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            Estado do Rio de Janeiro  
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SEÇÃO 1 – ATOS DO PREFEITO 

 
 
 

LEI 
 

 
 
LEI N.º 5.390 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA O REGISTRO DO GRUPO 
SANGUÍNEO, DO FATOR RH E DO REGISTRO DE ALERGIAS NAS FI-
CHAS CADASTRAIS E NOS BOLETINS DOS ALUNOS DA REDE PÚ-
BLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU. 
 
Autor: Vereador Daniel Eduardo da Silva Junior - DANIELZINHO DA PA-
DARIA 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESENTAN-
TES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, no âmbito da rede pú-
blica de ensino do Município de Nova Iguaçu, a registrar o grupo sanguíneo, 
o fator RH e informações relativas a alergias dos alunos em suas fichas ca-
dastrais escolares. 
 
Art. 2º O registro das informações previstas no artigo anterior poderá cons-
tar, de forma resumida e padronizada, nos boletins escolares ou em docu-
mento escolar complementar, desde que haja autorização expressa dos 
pais ou responsáveis legais. 
 
Art. 3º O fornecimento das informações de que trata esta Lei será facultativo 
e realizado pelos pais ou responsáveis legais no ato da matrícula ou rema-
trícula, mediante apresentação de documento médico, exame laboratorial 
ou declaração responsável. 
 
Art. 4º A inexistência ou a não apresentação das informações previstas 
nesta Lei não poderá impedir a matrícula, a rematrícula ou a permanência 
do aluno na rede pública municipal de ensino. 
 
Art. 5º As informações registradas terão finalidade exclusivamente preven-
tiva e emergencial, podendo ser utilizadas apenas para fins de primeiros so-
corros e atendimento à saúde do aluno, observadas as normas de sigilo e 
proteção de dados pessoais. 
 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 

Prefeito 
 

Id. 06069/2026 
 

 
VETO 

 
 
 

MENSAGEM Nº 25/2026.  Nova Iguaçu, 10 de setembro de 2026. 

 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Nova Iguaçu, Sr. Marcio 

Luís Marques Guimarães, 

 

Prezado Presidente, 

 

Com os cordiais cumprimentos, comunico a Vossa Excelência que, nos ter-

mos do artigo 71, §1º, da Lei Orgânica do Município de Nova Iguaçu, decidi 

VETAR TOTALMENTE, por inconstitucionalidade material, o Projeto de Lei 

nº 1045/2026, em razão de afronta ao princípio da impessoalidade, consa-

grado no artigo 37, caput e § 1º, da Constituição Federal, e no artigo 19, 

caput e § 1º, da Lei Orgânica do Município de Nova Iguaçu, o que passo a 

expor a seguir: 

 

RAZÕES DO VETO TOTAL 

 

Apesar da meritória iniciativa do vereador autor do projeto em questão, ma-

nifestamos VETO TOTAL ao referido projeto de lei, tendo em vista que a 

proposição apresenta inconstitucionalidade material intransponível. 

 

A proposta legislativa tem por objetivo instituir, no âmbito do Município, o 

Programa denominado "Um Novo Tempo na Cidade - Nova Vida Jovem". 

Contudo, a nomenclatura escolhida afasta-se da neutralidade institucional 

exigida, uma vez que replica termos veiculados de forma reiterada pelo au-

tor. 

 

Tal circunstância ofende o princípio da impessoalidade, previsto no art. 19, 

caput e § 1º, da Lei Orgânica do Município, em simetria ao art. 37, caput e 

§ 1º, da Constituição Federal. Ambos os dispositivos vedam que programas 

da Administração Pública contenham elementos que caracterizem a promo-

ção pessoal de autoridades. 

 

Associar a política pública aos termos adotados pelo autor compromete a 

exigência de neutralidade da norma, sujeitando o programa municipal a uma 

vinculação permanente. O Egrégio Supremo Tribunal Federal já assentou 

que a menção a expressões, nomes ou símbolos que caracterizem promo-

ção pessoal é inconstitucional. A propósito do tema, colaciona-se a ementa 

do referido precedente da Suprema Corte: 

 

"Publicidade de atos governamentais. Princípio da impessoalidade. 

Art. 37, parágrafo 1º, da Constituição Federal. 1. O caput e o parágrafo 

1º do artigo 37 da Constituição Federal impedem que haja qualquer 

tipo de identificação entre a publicidade e os titulares dos cargos al-

cançando os partidos políticos a que pertençam. O rigor do dispositivo 

constitucional que assegura o princípio da impessoalidade vincula a 

publicidade ao caráter educativo, informativo ou de orientação social 

é incompatível com a menção de nomes, símbolos ou imagens, 

aí incluídos slogans, que caracterizem promoção pessoal ou de 

servidores públicos. A possibilidade de vinculação do conteúdo da 

divulgação com o partido político a que pertença o titular do cargo 

público mancha o princípio da impessoalidade e desnatura o caráter 

educativo, informativo ou de orientação que constam do comando 

posto pelo constituinte dos oitenta. 2. Recurso extraordinário despro-

vido." (STF - RE: 191668 RS, Relator.: MENEZES DIREITO, Data de 

Julgamento: 15/04/2008, Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-

097 DIVULG 29-05-2008 PUBLIC 30-05-2008 EMENT VOL-02321-02 

PP-00268)  

 

Por fim, cabe fundamentar que a impossibilidade de correção deste vício 

material por meio de veto parcial decorre de limitação técnico-legislativa in-

transponível.  

 

O artigo 71, §3º, da Lei Orgânica Municipal determina que o veto parcial 

somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 

alínea. A supressão isolada da expressão que compõe o nome do programa 

no caput do artigo 1º não é admitida constitucionalmente. Por sua vez, a 

rejeição integral do respectivo dispositivo implicaria a extinção do próprio 

escopo do programa e de todas as medidas nele previstas, comprometendo 

o núcleo normativo e desnaturando por completo a proposição legislativa, 
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conforme apontado no Parecer PGM/PCP/AFV nº 135/2026 e referendado 

pelo Visto n.º 181/2026/GAB/PGM.  

 

Pelo exposto, nos termos do artigo 71, §1º, da Lei Orgânica do Município de 

Nova Iguaçu e com base no parecer supracitado, optou-se pelo veto total 

ao Projeto de Lei nº 1045/2026, em razão da cristalina violação ao princípio 

constitucional da impessoalidade. 

 

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de apreço e consideração. 

 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 

Prefeito 

 
Id. 06070/2026 

 
 

DECRETO 
 

 
 

DECRETO N.º 14.258 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 
que lhe confere a legislação em vigor, em especial a Lei Municipal n.º 4.219, 
de 14 de janeiro de 2013, que autorizou o remanejamento de cargos, por 
meio de Decreto, desde que não represente aumento de despesa, DE-
CRETA: 
 
Art. 1º. Fica alterada a estrutura básica da Secretaria Municipal de Governo, 
na forma deste Decreto. 
 
Art. 2º. Ficam transformados, sem aumento de despesa, os cargos em co-

missão e as funções gratificadas, constantes do Quadro abaixo e na forma 

nele mencionado:  

 

QUADRO 

O
R

G
 

NOMENCLATURA AN-
TIGA 

SIMB. CI 

T
R

A
N

S
F

O
R

M
A

Ç
Ã

O
 

CI SIMB. 
NOMENCLATURA 

NOVA O
R

G
 

S
E

M
U

G
 

COORDENADOR  
ADMINISTRATIVO 

CD 1221 4311 DAS II 
ASSESSOR DE 

GOVERNO 

S
E

M
U

G
 

COORDENADOR  
ADMINISTRATIVO 

CD 1241 

4312 DAS II 
ASSESSOR DE 

GOVERNO 

4313 DAS II 
ASSESSOR DE 

GOVERNO 

ASSESSOR DE  
GOVERNO 

DAS I 1266 4314 DAS II 
ASSESSOR DE 

GOVERNO 

ASSESSOR TÉCNICO DAS III 3304 4315 DAS II 
ASSESSOR DE 

GOVERNO 

CHEFE DE DIVISÃO FG I 4309 4316 FG III CHEFE DE SEÇÃO 

 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA  
Prefeito 

 
Id. 06071/2026 

 

 
PORTARIA 

 
 

 

PORTARIA Nº 567 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Nomear KATHLEEN ABREU MACEDO, para ocupar o cargo em comissão 

de Assessor Técnico, símbolo DAS III (3916), da Secretaria Municipal de 

Governo, a contar da data desta publicação. 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Id. 06072/2026 

 

PORTARIA Nº 568 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Nomear DOUGLAS DOS SANTOS MOREIRA, para ocupar o cargo em co-

missão de Assessor de Governo, símbolo DAS II (4311), da Secretaria Mu-

nicipal de Governo, a contar da data desta publicação. 

 

 
EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 

Prefeito 
 

Id. 06073/2026 

 

PORTARIA Nº 569 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Nomear ARIELA ORDOQUE LOURENÇO DA SILVA, para ocupar o cargo 

em comissão de Assessor de Governo, símbolo DAS II (4312), da Secretaria 

Municipal de Governo, a contar da data desta publicação. 

 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06074/2026 

 

PORTARIA Nº 570 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Nomear ANGELICA DA SILVA BARBOZA, para ocupar o cargo em comis-

são de Assessor de Governo, símbolo DAS II (4313), da Secretaria Munici-

pal de Governo, a contar da data desta publicação. 

 

 
EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 

Prefeito 
Id. 06075/2026 
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PORTARIA Nº 571 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Nomear KEVIN LINS CONDE, para ocupar o cargo em comissão de Asses-

sor de Governo, símbolo DAS II (4314), da Secretaria Municipal de Governo, 

a contar da data desta publicação. 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 

Id. 06076/2026 

 

PORTARIA Nº 572 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Nomear JANAINA FREITAS LUCIANO, para ocupar o cargo em comissão 

de Assessor de Governo, símbolo DAS II (4315), da Secretaria Municipal de 

Governo, a contar da data desta publicação. 

 

 
EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 

Prefeito 
 

Id. 06077/2026 
 

 

PORTARIA Nº 573 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Exonerar, a pedido, WANUCIA VERGASTA DE LACERDA, do cargo em 

comissão de Presidente da Comissão, símbolo SS (4064), da Comissão 

Permanente de Licitação - Secretaria Municipal de Serviços Delegados, a 

contar da data desta publicação. 

 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06078/2026 

 
 
PORTARIA Nº 574 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Exonerar RODRIGO MANZANI PEREIRA, do cargo em comissão de As-

sessor Técnico Especializado, símbolo DAS I (3425), da Secretaria Munici-

pal de Serviços Delegados, a contar da data desta publicação. 

 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06079/2026 

 

PORTARIA Nº 575 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Exonerar MATHEUS GOMES FELINTO, do cargo em comissão de Mem-

bro da Comissão de Licitação, símbolo DAS II (4067), da Comissão Perma-

nente de Licitação - Secretaria Municipal de Serviços Delegados, a contar 

da data desta publicação. 

 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06080/2026 

 

PORTARIA Nº 576 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Exonerar JARBAS FERREIRA TAVARES, do cargo em comissão de Su-

perintendente de Gestão, símbolo STD (3417), da Secretaria Municipal de 

Serviços Delegados, a contar da data desta publicação. 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Id. 06081/2026 
 
 
 
PORTARIA Nº 577 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Exonerar WESCLEI DE MELO PANDIM, do cargo em comissão de Subse-

cretário de Limpeza Urbana e Serviços Cemiteriais, símbolo SS (3414), da 

Secretaria Municipal de Serviços Delegados, a contar da data desta publi-

cação. 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06082/2026 

 

PORTARIA Nº 578 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Exonerar, a pedido, FABIO ALVES FERREIRA, do cargo em comissão de 

Secretário Municipal de Serviços Delegados, símbolo SM (3411), da Secre-

taria Municipal de Serviços Delegados, a contar da data desta publicação. 

 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06083/2026 
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PORTARIA Nº 579 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE:   

 

Nomear WESCLEI DE MELO PANDIM, para ocupar o cargo em comissão 

de Secretário Municipal de Serviços Delegados, símbolo SM (3411), da Se-

cretaria Municipal de Serviços Delegados, a contar da data desta publica-

ção. 

 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 

Id. 06084/2026 

PORTARIA Nº 580 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 
que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE: 

Tornar sem efeito a Portaria nº 394 de 17 de agosto de 2026, publicada no 
D.O.E. em 18 de agosto de 2026. 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06085/2026 

PORTARIA Nº 581 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 
que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE: 

Tornar sem efeito a Portaria nº 370 de 17 de agosto de 2026, publicada no 
D.O.E. em 18 de agosto de 2026. 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06086/2026 

PORTARIA Nº 582 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 
que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE: 

Tornar sem efeito a Portaria nº 375 de 17 de agosto de 2026, publicada no 
D.O.E. em 18 de agosto de 2026. 

 
EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 

Prefeito 
Id. 06087/2026 

 
PORTARIA Nº 583 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
O PREFEITO DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, no exercício das atribuições 
que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE: 

Tornar sem efeito a Portaria nº 407 de 17 de agosto de 2026, publicada no 
D.O.E. em 18 de agosto de 2026. 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA 
Prefeito 

 
Id. 06088/2026 

 

 
CORREÇÃO 

 
 
 

No item II da Portaria 559/26, publicada no Diário Oficial Eletrônico 

em 10 de setembro de 2026. 

 

Onde se lê: 

KAIO NEVES DE SOUZA ANDRADE; 

 

Leia-se: 

KAYO NEVES DE SOUZA ANDRADE. 

 
 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA  
Prefeito 

 

Id. 06089/2026 
 
 

Na Portaria 561/26, publicada no Diário Oficial Eletrônico em 10 de se-
tembro de 2026. 
 
Onde se lê: 
PAMELA DO NASCIMENTO HARADAS; 
 
Leia-se: 
PAMELA DO NASCIMENTO HARADAS ALEIXO. 

 
 

EDUARDO REINA GOMES DE OLIVEIRA  
Prefeito 

 
Id. 06090/2026 

 
 

SEÇÃO 2 - ÓRGÃOS E ENTIDADES 
 

 
 

ADMINISTRAÇÃO 
 

 
PORTARIA SEMAD Nº 1278, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026.  
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atri-
buições legais, conforme Lei n° 2.378/92, RESOLVE: 
 
Art. 1° - ACOLHER o Relatório Conclusivo apresentado pela Comissão Per-
manente de Inquérito Administrativo no processo administrativo nº 
2070820234.000100/2026-14, e em consequência,  
 
Art. 2º - ARQUIVAR o processo nº 2070820234.000100/2026-14, em face 
da servidora SHIRLEY CRISTINA SILVA ARAÚJO, investida no cargo de 
Auxiliar de Saúde Bucal, lotada na SEMUS, matrícula nº 10/713.219-4, com 
base nas razões expostas na decisão do supracitado processo. 
 
Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.       
 
 

PAULO SÉRGIO DA SILVA MONTEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

 
Id. 06091/2026 
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PORTARIA SEMAD Nº 1279, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe confere a legislação em vigor, especificamente o Decreto Mu-
nicipal nº 10.774/2016, RESOLVE: 
 
Art. 1º: RECONHECER como LÍCITAS as acumulações de cargo abaixo 
relacionadas, conforme dispõe o art. 37, inciso XVI, alínea ‘a’, da Constitui-
ção Federal, e ARQUIVAR os processos abaixo dispostos: 
 

PROCESSO NOME 
MATRÍCULA 1  
(MUNICÍPIO DE 
NOVA IGUAÇU) 

MATRÍCULA 2 

2025/180156 
SIMONE ARAUJO DA 

SILVA 
Professor II 

Professor de Educação 
Infantil – Prefeitura da Ci-
dade do Rio de Janeiro 

2022/244584 
MARIA DE NAZARÉ DE 

OLIVEIRA COSTA 
Professor II 

Agente de Combate às 
Endemias – Ministério da 

Saúde 

 
Art. 2º: ARQUIVAR o processo abaixo relacionado, considerando a exone-
ração do servidor referente ao cargo efetivo ocupado junto a este Município: 
 

PROCESSO NOME 

2022/239479 CARLOS AUGUSTO VENTURA 

 
PAULO SÉRGIO DA SILVA MONTEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

 
Id. 06092/2026 

 
PORTARIA SEMAD Nº 1280, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.  
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atri-
buições legais, e conforme informações contidas no processo administrativo 
nº 2026/004097; RESOLVE: 
 
DESAVERBAR o período de 05/02/2001 a 31/07/2002, referente ao tempo 
de serviço prestados pela servidora FLAVIA CRISTINA BARBOSA CA-
MARGO, matrícula nº 10/696524-8, à entidade conveniada ao INSS, objeto 
de concessão da Portaria SEMAD nº 1615 de 12 dezembro de 2025, publi-
cada no D. O. Digital em 17/12/2025. 
 

PAULO SÉRGIO DA SILVA MONTEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

 
Id. 06093/2026 

 
 
PORTARIA SEMAD N.º 1281, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026.  
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atri-
buições legais, de acordo com o artigo 83, inciso V, da Lei n.º 2.378/92 e cf. 
decisão contida no processo administrativo n.º 2025/038738.  RESOLVE:                                                                             
 
AVERBAR para efeito de aposentadoria da servidora ROSEMARY DO 
NASCIMENTO MOREIRA VENANCIO, matrícula n.º 10/698533-7, no cargo 
de Professor II, lotada na SEMED, o tempo de serviço de 02 (dois) anos e 
320 (trezentos e vinte) dias, compreendidos entre o período de 24/09/1999 
à 13/08/2002, exercidos na função de Professor, prestados a entidade con-
veniada ao INSS. 
 

PAULO SÉRGIO DA SILVA MONTEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

 
Id. 06094/2026 

PORTARIA SEMAD Nº 1282, DE  10 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atri-
buições legais, de acordo com o que dispõe o artigo 83, inciso I, e com o 
art. 51, com redação dada pela lei 4.647/2017, ambos os artigos da Lei n.º 
2.378/92 e conforme informações contidas no processo administrativo nº: 
2025/065116 RESOLVE: 
 
AVERBAR, para efeito de aposentadoria e contabilização do adicional de 
tempo de serviço da servidora KAMILLA NUNES E SOUZA, matrícula n.º 
13/735089-5, lotada na SEMED no cargo de Professor II, o período de 
05/02/2024 à 19/05/2025, que totaliza o tempo de serviço de 01 (um) ano e 
105 (cento e cinco) dias, exercidos na função de Professor, prestados à 
Prefeitura de São João de Meriti. 
 

PAULO SÉRGIO DA SILVA MONTEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

 
Id. 06095/2026 

 
PORTARIA SEMAD Nº 1283, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe confere a legislação em vigor, CONSIDERANDO o Decreto 
Municipal 12.365 de 21 de junho de 2021, publicado no Diário Oficial Ele-
trônico de 22 de junho de 2021, que delegou competência ao Secretário 
Municipal de Administração, RESOLVE: 
 
EXONERAR, a pedido, CRISTIANE MARIA FERREIRA DA SILVA, matrí-
cula nº 13/736.048-0 do cargo de Professor II, lotada na SEMED, conforme 
consta no processo nº 2070820231.001732/2026-25, a contar de 
05/08/2026. 

PAULO SÉRGIO DA SILVA MONTEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

 
Id. 06096/2026 

 
PORTARIA SEMAD Nº 1284, DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe confere a legislação em vigor, CONSIDERANDO o Decreto 
Municipal 12.365 de 21 de junho de 2021, publicado no Diário Oficial Ele-
trônico de 22 de junho de 2021, que delegou competência ao Secretário 
Municipal de Administração, RESOLVE: 
 
EXONERAR, a pedido, PRISCILLA LOPES DE ALMEIDA, matrícula nº 
10/725.724-9, do cargo de Técnico de Procuradoria, lotada na PGM con-
forme consta no processo nº 0102202404.000008/2026-83, a contar de 
26/07/2026. 

PAULO SÉRGIO DA SILVA MONTEIRO 
Secretário Municipal de Administração 

 
Id. 06097/2026 

CONVOCAÇÃO 
 
Solicito o comparecimento da servidora ROSILENE DA SILVA DINIZ matrí-
cula nº. 13/732.096-3, Professor III, para tratar de assunto pertinente ao pro-
cesso administrativo nº 2070820231.003526/2025-79, no prazo improrrogá-
vel de 10(dez) dias, a contar da publicação desta convocação, no Setor de 
Comissão para Avaliação e Apuração de Acumulação de Cargos da Secre-
taria Municipal de Administração, situado à Rua Doutor Barros Júnior, nº. 
385, 2º. andar – Centro, Nova Iguaçu, RJ. CEP: 26215-072.  
 

                         Nova Iguaçu, 10 de setembro de 2026. 
 

Fabio L. Duque Xavier                     
Matrícula nº. 12/715.407-3 

Membro CAAAC 
Id. 06098/2026 
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ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
 
 

PORTARIA Nº 045/SEMAS/2026. 

 

A Secretária Municipal de Assistência Social, no uso das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor  

 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 11.535, de 05 de fe-

vereiro de 2019; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação nº 279, de 24 de agosto de 

2017, do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Instaurar Sindicância Administrativa para fins de apurar possíveis 

intercorrências quanto ao dever de prestação de contas referentes ao 

Termo de Colaboração nº 005/FMAS/2023, tendo o prazo de 30 (trinta) dias 

para a conclusão dos trabalhos. 

 

Art. 2º. A Comissão será formada pelos servidores descritos a seguir, sob 

a Presidência do primeiro: 

 

- Lilian Pinto do Nascimento Cezar, matrícula n.º 11/711.525-6; 

- José Roberto de Freitas, matrícula n.º 11/688.253-4; 

- Caroline Gorini Correa, matrícula n.º 11/714.329-0. 

 

Art. 3º. A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

 
Nova Iguaçu, 08 de setembro de 2026. 

 
 

ELAINE MEDEIROS FONSECA DA SILVA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
Id. 06099/2026 

 
PORTARIA Nº 046/SEMAS/2026. 

 

A Secretária Municipal de Assistência Social, no uso das atribuições 

que lhe confere a legislação em vigor  

 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 11.535, de 05 de fe-

vereiro de 2019; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação nº 279, de 24 de agosto de 

2017, do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Instaurar Sindicância Administrativa para fins de apurar possíveis 

intercorrências quanto ao dever de prestação de contas referentes ao 

Termo de Colaboração nº 006/FMAS/2023, tendo o prazo de 30 (trinta) dias 

para a conclusão dos trabalhos. 

 

Art. 2º. A Comissão será formada pelos servidores descritos a seguir, sob 

a Presidência do primeiro: 

 

- Lilian Pinto do Nascimento Cezar, matrícula n.º 11/711.525-6; 

- José Roberto de Freitas, matrícula n.º 11/688.253-4; 

- Caroline Gorini Correa, matrícula n.º 11/714.329-0. 
 
Art. 3º. A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
 

Nova Iguaçu, 08 de setembro de 2026. 
 
 

ELAINE MEDEIROS FONSECA DA SILVA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

 
Id. 06100/2026 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 34/CMDCA/2026 
 
“DISPÕE SOBRE FÉRIAS DO(A) CONSELHEIRO(A) TUTELAR DA RE-

GIÃO DE COMENDADOR SOARES E CONVOCAÇÃO DO RESPECTIVO 

SUPLENTE”. 

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Ado-

lescente), que determina a implantação dos Conselhos Tutelares em todo o 

Território nacional e estabelece os requisitos básicos para a execução desta 

medida;  

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal 4.626, de 08 de dezembro de 2016, que 

“Dispõe sobre a Estrutura e Funcionamento do Conselho Municipal dos di-

reitos da Criança e do Adolescente CMDCA/NI e de outras providências”. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 4.566, de 23 de dezembro de 2015, 

que “Dispõe sobre o Conselho Tutelar no âmbito do Município de Nova Igu-

açu e dá outras providências”. 

 
CONSIDERANDO a Resolução Nº 001/CMDCA/2024, que “Dispõe sobre a 
homologação final do resultado da eleição dos conselheiros tutelares de 
Nova Iguaçu”. 
 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA/NI 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Publicar o período de férias do(a) Conselheiro(a) Tutelar Vinicius 
Bento dos Santos, da Região de Comendador Soares, conforme discri-
minado: 14/09/2026 à 13/10/2026. 
 
Art. 2º - Convocar o(a) Conselheiro(a) Tutelar Suplente Rafael Amaral de 
Matos, para assumir a função até que perdure o período citado. 
 
Art. 3º - Comunicar o(a) Conselheiro(a) convocado(a) comparecer à sede 
do CMDCA/NI na data inicial do período de férias, para assinatura da posse. 
 
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revo-
gando as disposições ao contrário. 

 
 

Nova Iguaçu, 09 de setembro de 2026. 
 

 
TAÍS GONÇALVES GOMES DE ALMEIDA 

Presidente do CMDCA 
 

Id. 06101/2026 
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RESOLUÇÃO Nº 35/CMDCA/2026 
 
Dispõe sobre a aprovação da prestação de contas anual do Fundo Municipal 
para a Infância e a Adolescência, referente ao exercício financeiro de 2025, 
e torna público o Parecer favorável da Comissão do Fundo para Infância e 
Adolescência. 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE (CMDCA) DE NOVA IGUAÇU, reunido em 27 de agosto de 2026, 
no uso das atribuições previstas nos arts. 88, incisos II e IV, e 260, § 2º, da 
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990; na Lei Municipal nº 2.598, de 
23 de dezembro de 1993; no art. 7º, incisos VI e VII, da Lei Municipal nº 
4.626, de 8 de dezembro de 2016; no Decreto Municipal nº 6.521, de 29 de 
agosto de 2002, com as alterações do Decreto Municipal nº 13.367, de 12 
de setembro de 2023; e no seu Regimento Interno, 
 
CONSIDERANDO que compete à Comissão do Fundo para Infância e Ado-
lescência acompanhar, analisar e avaliar a gestão dos recursos do Fundo e 
informar o Plenário sobre sua execução orçamentária, nos termos do art. 
24, incisos III a VII, do Regimento Interno; 
 
CONSIDERANDO os arts. 9º, inciso VII, e 21, incisos VII e VIII, da Resolu-
ção CONANDA nº 137, de 21 de janeiro de 2010, e suas alterações, que 
preveem o monitoramento da aplicação dos recursos por meio de balance-
tes, relatórios financeiros e balanço anual, bem como a guarda dos docu-
mentos comprobatórios; 
 
CONSIDERANDO a apresentação técnica realizada pela profissional da 
Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) responsável pelo 
acompanhamento técnico-financeiro do Fundo, acompanhada do Balancete 
de Verificação, do Balanço Patrimonial e dos Quadros Demonstrativos das 
Contas Analíticas do Ativo e do Passivo, referentes ao exercício de 2025; 
 
CONSIDERANDO os esclarecimentos prestados aos conselheiros, a mani-
festação favorável dos integrantes da Comissão do Fundo presentes e a 
aprovação unânime da prestação de contas pelo Plenário do CMDCA;  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Aprovar, por unanimidade, a prestação de contas anual do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, referente ao exercício 
financeiro de 2025, conforme deliberação do Plenário do CMDCA em 27 de 
agosto de 2026. 
 
Art. 2º Tornar público, na forma do Anexo Único, o Parecer favorável da 
Comissão do Fundo para Infância e Adolescência, formalizado para instru-
ção do processo de prestação de contas e registro da manifestação apre-
sentada na reunião. 
 
Art. 3º Registrar, para fins de transparência, que os demonstrativos do exer-
cício de 2025 apresentam dotação orçamentária atualizada de R$ 
158.475,29, receita realizada de R$ 101.329,49, nenhuma despesa orça-
mentária empenhada, liquidada ou paga e saldo financeiro final de R$ 
577.383,33. 
 
Art. 4º A aprovação corresponde ao exercício das atribuições de acompa-
nhamento, análise, avaliação e controle social do CMDCA, sem prejuízo das 
competências dos órgãos de controle interno e externo. 
 
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Nova Iguaçu, 9 de setembro de 2026. 
 
 

TAÍS GONÇALVES GOMES DE ALMEIDA 
Presidente do CMDCA 

 
 

ANEXO ÚNICO 

PARECER DA COMISSÃO DO FUNDO PARA 

INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 

 

Prestação de contas anual do exercício financeiro de 2025 

 
1.RELATÓRIO 

 

Na reunião do CMDCA realizada em 27 de agosto de 2026, a profissional 
da SEMAS responsável pelo acompanhamento técnico-financeiro do Fundo 
apresentou a prestação de contas anual do exercício de 2025, mediante 
exposição técnica acompanhada do Balancete de Verificação, do Balanço 
Patrimonial e dos Quadros Demonstrativos das Contas Analíticas do Ativo 
e do Passivo. 
 

Os integrantes da Comissão do Fundo e os demais conselheiros examina-

ram as informações, formularam questionamentos e receberam os respec-

tivos esclarecimentos durante a reunião. 

 
2.DEMONSTRATIVOS E RESULTADOS EXAMINADOS 
 

Informação Valor 

Saldo do exercício anterior R$ 476.053,84 

Dotação orçamentária atualizada R$ 158.475,29 

Receita realizada no exercício R$ 101.329,49 

Despesas empenhadas, liquidadas e pagas R$ 0,00 

Saldo financeiro ao final de 2025 R$ 577.383,33 

 
3.ANÁLISE 

 

Os demonstrativos evidenciam que houve ingresso de receitas no exercício, 
mas não houve execução orçamentária de despesas: nenhum valor foi em-
penhado, liquidado ou pago. O saldo financeiro final resulta do saldo do 
exercício anterior acrescido da receita realizada em 2025. 
 

Com base nos documentos apresentados e nos esclarecimentos prestados, 
a Comissão não identificou impedimento, no âmbito de suas atribuições de 
acompanhamento e controle social, à aprovação da prestação de contas, 
permanecendo resguardadas as competências dos órgãos de controle in-
terno e externo. 
 

4.CONCLUSÃO 
 
Diante do exposto, a Comissão do Fundo para Infância e Adolescência 
OPINA FAVORAVELMENTE pela aprovação da prestação de contas anual 
do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, referente ao 
exercício financeiro de 2025. 
 
A manifestação favorável da Comissão, apresentada na reunião de 27 de 
agosto de 2026, é formalizada neste Parecer para instrução do processo de 
prestação de contas. Na mesma reunião, o Plenário do CMDCA aprovou as 
contas por unanimidade. 
 

Nova Iguaçu, 9 de setembro de 2026. 
 
 

TAÍS GONÇALVES GOMES DE ALMEIDA 
Presidente do CMDCA 

 
Id. 06102/2026 
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CULTURA 

 
 
 
PORTARIA N°159/SEMCULT/GS/2026 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 14.399, de 8 de julho de 
2022, que institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura; dos 
Decretos Federais nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, nº 12.257, de 22 
de novembro de 2024, e nº 12.409, de 13 de março de 2025, que regula-
mentam a referida política; e da Lei Federal nº 14.903, de 27 de junho de 
2024, que institui o Marco Regulatório do Fomento à Cultura, com base no 
Decreto Federal nº 11.453, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre os 
mecanismos de fomento do sistema de financiamento à cultura;  
 
CONSIDERANDO a publicação do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
PNAB II Nº 06/2026 – REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE 
NOVA IGUAÇU 2 – CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! – FO-
MENTO A PROJETOS CONTINUADOS DE PONTOS DE CULTURA exe-
cutados pela Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu no âmbito da 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB;  
 
CONSIDERANDO a necessidade de orientar os proponentes contemplados 
nos referidos editais quanto aos procedimentos de execução, acompanha-
mento e prestação de contas dos projetos culturais selecionados; 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor,  
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Tornar público o Manual de Execução e Prestação de Contas dos 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MU-
NICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 – CULTURA 
VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! – FOMENTO A PROJETOS CONTINU-
ADOS DE PONTOS DE CULTURA, executados pela Secretaria Municipal 
de Cultura de Nova Iguaçu, conforme as disposições previstas na Lei Fede-
ral nº 14.399/2022, nos decretos regulamentadores da PNAB, na Lei Fede-
ral nº 14.903/2024 e no Decreto Federal nº 11.453/2023, na forma do Anexo 
Único desta Portaria. 
 
Art. 2º O Manual de que trata esta Portaria aplica-se aos projetos culturais 
contemplados no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 
06/2026 – REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGU-
AÇU 2 – CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! – FOMENTO A 
PROJETOS CONTINUADOS DE PONTOS DE CULTURA promovido pela 
Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu, sem prejuízo das disposi-
ções específicas previstas no mesmo. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
MARCUS ANTÔNIO MONTEIRO NOGUEIRA 

Secretário Municipal de Cultura 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 

MANUAL DE EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS - EDITAL 
PADRONIZADO CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 - REDE 

MUNICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 
 
A Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu – SEMCULT apresenta o 
Manual de Execução e Prestação de Contas do EDITAL PADRONIZADO 
CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026  - REDE MUNICIPAL DE 
PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 (PNCV), instituída pela Lei 
nº 13.018/2014, e financiado com recursos da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura (PNAB), elaborado com o objetivo de orientar os pro-
ponentes contemplados quanto aos procedimentos de execução, acompa-
nhamento e prestação de contas dos projetos culturais selecionados. 
 
Este manual reúne diretrizes, orientações e procedimentos que deverão ser 
observados durante a realização dos projetos, buscando garantir a correta 
aplicação dos recursos públicos, a transparência na execução das ações 
culturais e o cumprimento das obrigações previstas no respectivo edital e 
na legislação vigente. 
 
As disposições aqui contidas aplicam-se ao projeto contemplado no se-
guinte edital: 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MU-
NICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 – CULTURA 
VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! – FOMENTO A PROJETOS CONTINU-
ADOS DE PONTOS DE CULTURA 
 
Recomenda-se a leitura integral deste manual antes do início da execução 
do projeto, bem como sua consulta permanente ao longo de todas as etapas 
de realização e prestação de contas. O cumprimento das orientações aqui 
estabelecidas contribuirá para a boa execução da proposta contemplada e 
para o alcance dos objetivos da Política Nacional de Cultura Viva e da Polí-
tica Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura no município de Nova Igu-
açu. 
 
A SEMCULT permanece à disposição para prestar esclarecimentos e apoiar 
os agentes culturais na correta execução de seus projetos. 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. Este manual contém orientações para a execução e apresentação da 
prestação de contas do projeto cultural contemplado no Edital de Fomento 
a seguir, realizado pela Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, por meio da 
Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu (SEMCULT), com recursos 
oriundos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB) – 
Ciclo 2, no âmbito da Política Nacional de Cultura Viva (PNCV): 
 
● EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MU-
NICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 
 
1.2. Este documento foi criado com base nas normativas relacionadas à 
execução da Política Nacional de Cultura Viva (PNCV) e da Política Nacio-
nal Aldir Blanc (PNAB) abaixo relacionadas: 
 
Leis: 
 
● Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014 (Política Nacional de Cultura 
Viva – PNCV). 
 
● Lei Federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022 (Política Nacional Aldir Blanc 
de Fomento à Cultura). 
 
● Lei Federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024 (Marco Regulatório do 
Fomento à Cultura). 
 
Decretos: 
 
● Decreto nº 12.257, de 22 de novembro de 2024 – Altera o Decreto nº 
11.740/2023 que regulamenta a PNAB, aplicável no que couber. 
 
● Decreto nº 11.740, de 18 de outubro de 2023 – Regulamenta a Lei da 
PNAB. 
 
● Decreto nº 11.453, de 23 de março de 2023 – Dispõe sobre os mecanis-
mos de fomento do sistema de financiamento à cultura (Decreto de Fo-
mento), aplicado como complementação em situações não previstas na 
PNCV. 
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Portarias: 
 
● Portaria MinC nº 200, de 2025 – Regulamenta a PNAB, aplicável no que 
couber. 
 
● Portaria MinC nº 206, de 2025 – Regulamenta a PNAB, aplicável no que 
couber. 
 
● Portaria MinC nº 243, de 9 de outubro de 2025 – Estabelece diretrizes 
complementares para solicitação de recursos, execução, monitoramento e 
avaliação dos resultados da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cul-
tura. 
 
Instruções Normativas: 
 
● Instrução Normativa MinC nº 1, de 2015 – Regulamenta a Política Nacio-
nal de Cultura Viva (PNCV). 
 
● Instrução Normativa MinC nº 12, de 2024 – Regulamenta a Política Naci-
onal de Cultura Viva (PNCV). 
 
● Instrução Normativa MinC nº 10, de 28 de dezembro de 2023 – Ações 
Afirmativas e Acessibilidade na PNAB. 
 
● Instrução Normativa MinC nº 08, de 11 de maio de 2016 – Dispõe sobre 
a prestação de contas no âmbito da PNCV. 
 
● Instrução Normativa MinC nº 19, de 15 de outubro de 2024 – Estabelece 
procedimentos relativos ao monitoramento e à avaliação de resultados, à 
possibilidade de alteração do Plano Anual de Aplicação de Recursos, à de-
volução de saldo remanescente e à coleta de dados e informações. 
 
1.3. Este Manual é acompanhado dos seguintes anexos: 
 
● Anexo 1 – Autodeclaração Para Fins de Autorremuneração; 
 
● Anexo 2 – Modelo de Relatório de Execução do Objeto; 
 
● Anexo 3 – Declaração de Direitos Autorais e Autorização de Uso de Con-
teúdo do Relatório de Execução do Objeto. 
 
2. DA EXECUÇÃO 
 

Atenção! Para fins de monitoramento e divulgação por parte da 
SEMCULT e transparência da prestação de contas das atividades do pro-
jeto contemplado, a SEMCULT orienta o responsável a encaminhar para 
o e-mail oficial a comunicação sobre as datas de realização das atividades 
principais previstas nas Metas do projeto. 

 
2.1 DOS PRAZOS 
 
2.1.1 O prazo de execução do projeto cultural contemplado no EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MUNICIPAL DE 
PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 será de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de assinatura do respectivo Termo de Compro-
misso Cultural (TCC), prorrogável por igual período (excetuadas as prorro-
gações de ofício), observadas as disposições do edital. 
 
2.1.2 O Plano de Trabalho aprovado deverá conter, no mínimo, as 3 (três) 
Metas padronizadas definidas no Edital – Meta 1 (Formação e Educação 
Cultural), Meta 2 (Mostra Artística/Cultural) e Meta 3 (Registro e Divulgação) 
– as quais não poderão ser excluídas do projeto durante a sua execução. 
 
2.2 DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO E TRANSAÇÃO BANCÁ-
RIA 
 
2.2.1 Serão considerados válidos os seguintes documentos fiscais emitidos 
para prestadores de serviço e fornecedores contratados no projeto cultural: 
 

I. Notas Fiscais (NF e NF-e): É um documento que comprova a realização 
de uma transação comercial, como a venda de um produto ou a prestação 
de um serviço. As notas fiscais deverão conter o CPF ou CNPJ do propo-
nente do projeto contemplado. 
 

Atenção! Tenha atenção quanto à descrição do serviço presente na NF 
e se ela é a mesma da respectiva rubrica do orçamento aprovado. É fun-
damental verificar se o código do CNAE (Classificação Nacional de Ativi-
dades Econômicas) presente no CNPJ da empresa prestadora de serviço 
contempla o tipo de serviço prestado. Exemplo: se a empresa de um pres-
tador de serviço de filmagem, por exemplo, tem essa atividade prevista 
em seu CNPJ. 

 
II. Recibo de Pagamento de Autônomo (RPA): é um documento que com-
prova o pagamento de um trabalhador autônomo, podendo ser utilizado 
como alternativa para que pessoas físicas possam ser pagas por seus ser-
viços por meio de um comprovante legal. 
 

Atenção! É importante que constem no recibo os cálculos de recolhi-
mento e pagamento da contribuição previdenciária (INSS) e dos impostos 
federais e municipais, se necessário. Recomenda-se a consulta a um con-
tador para assegurar o correto preenchimento e evitar inconsistências fis-
cais na emissão do recibo. 

 
III. Recibo de Pagamento de Contribuinte Individual (RPCI): é um docu-
mento usado para formalizar pagamentos a profissionais autônomos que 
não possuem CNPJ. Funciona como substituto da nota fiscal e serve para 
registrar o serviço prestado, garantindo o recolhimento correto dos impos-
tos. 
 
● Aluguel: deve ser comprovado por meio de recibo simples contendo o 
nome do proponente como locatário e o referido contrato, em conjunto com 
a comprovação da transferência bancária em favor do locador. 
 
● Serviços públicos como energia elétrica, água, telefone/internet: devem 
ser comprovados por meio de cópias dos boletos pagos, com a comprova-
ção do pagamento em anexo. 
 
● Transportes: conforme orientações específicas abaixo. 
 

Atenção! Será considerado o RPCI apenas enquanto documento emitido 
por pessoa jurídica na contratação de um profissional como pessoa física, 
após a execução do serviço prestado. No entanto, este trabalho precisa 
ser esporádico e de curta duração, para não gerar vínculo trabalhista. 
 
Atenção! Importante que constem no recibo os cálculos de recolhimento 
e pagamento da contribuição previdenciária (INSS) e dos impostos fede-
rais e municipais, se necessário. 

 
IV. Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE): representa-
ção simplificada da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). Nela deve constar o có-
digo de barras unidimensional com a chave numérica, para consulta da con-
dição de regularidade da Nota Fiscal Eletrônica. 
 

Atenção! Há, porém, outros tipos de despesa: a) uso de táxi – recibos de 
táxi comuns (bloquinhos de papel) deverão conter o preenchimento de 
CPF/CNPJ do motorista, placa do veículo e assinatura para terem vali-
dade; b) passagens e combustível – gastos com combustível em veículo 
próprio (em vez de aplicativo) serão comprovados por meio de emissão 
de nota fiscal eletrônica em nome do proponente. 

 
2.2.2 As notas referentes à prestação de serviços e/ou de fornecedores de-
verão conter: 
 
● a descrição do tipo de serviço prestado/contratado de acordo com o orça-
mento aprovado no Edital, ajustado durante o processo de assinatura do 
Termo de Compromisso Cultural ou no orçamento readequado; 
 
● a data em que o serviço foi realizado; 
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● a menção à Política Nacional de Cultura Viva e à Política Nacional Aldir 
Blanc de Fomento à Cultura em Nova Iguaçu, conforme o modelo abaixo: 
 
“Pagamento referente ao serviço de [nome do serviço ou fornecedor con-
forme consta no orçamento do projeto aprovado], em [XX de XXXXX de 
2026], para o projeto [Nome do projeto] do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚ-
BLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CUL-
TURA DE NOVA IGUAÇU 2, financiado com recursos oriundos do Governo 
Federal repassados por meio da Lei nº 14.399/2022 – Política Nacional Aldir 
Blanc de Fomento à Cultura, no âmbito da Política Nacional de Cultura Viva 
(Lei nº 13.018/2014), realizado na cidade de Nova Iguaçu.” 
 
2.2.3 Nos casos em que a nota fiscal for emitida por uma associação cultu-
ral, o texto descritivo da nota emitida deverá conter o nome completo da 
pessoa prestadora do serviço. 
 
2.2.3.1 Notas fiscais emitidas em nome de associações culturais ou coope-
rativas devem ainda apresentar declaração que comprove o vínculo de as-
sociado do prestador de serviço à associação emissora. 
 
2.2.4 A emissão da Nota Fiscal, da Nota Fiscal Eletrônica, do RPA, do RPCI 
e/ou DANFE deve ser realizada no mesmo dia do pagamento aos prestado-
res de serviço e/ou fornecedores, ou seja, a data de emissão da nota fiscal 
deverá ser a mesma data que consta na transferência bancária. 
 
2.2.5 Os recibos referentes à prestação de serviços serão aceitos apenas 
nos formatos de Recibo de Pagamento de Autônomo (RPA) ou Recibo de 
Pagamento de Contribuinte Individual (RPCI), junto de seus respectivos 
comprovantes de recolhimento de impostos, bem como comprovantes de 
depósito e/ou transferência bancária. 
 
2.2.6 Nos casos de emissão de Recibo de Pagamento de Autônomo (RPA), 
a cópia da identidade do prestador de serviço deverá ser entregue em con-
junto com a apresentação do recibo. 
 
2.2.7 NÃO serão aceitos recibos feitos a próprio punho e recibos simples, 
com exceção de recibos de aluguel. 
 
2.2.8 Os tipos de transferência bancária podem ser TED ou PIX, desde que 
cada transação tenha seu respectivo comprovante de pagamento, apresen-
tado em conjunto com a nota fiscal emitida. 
 
2.2.8.1 A SEMCULT orienta o proponente a: 
 
● realizar apenas transferências bancárias eletrônicas; 
 
● realizar saque no valor máximo de R$ 400,00 (quatrocentos reais) so-
mente em caso de impossibilidade de pagamento por transferência eletrô-
nica; 
 
● anexar o comprovante da transferência bancária de cada pagamento ao 
seu respectivo comprovante de despesa; 
 
● firmar contratos com os prestadores de serviço a fim de evitar prejuízos 
na entrega do objeto cultural previsto devido a possíveis cancelamentos ou 
atrasos. 
 

Atenção! As transações bancárias do tipo Documento de Ordem de Cré-
dito (DOC) foram extintas e não estão mais disponíveis desde o dia 29 de 
fevereiro de 2024. 

 
2.2.9 As transferências bancárias devem ser realizadas sempre pela conta 
específica do projeto, em nome do proponente contemplado. 
 

Atenção! Não serão aceitas comprovações de transferências bancárias 
de contas distintas da do projeto. 

 

2.2.10 As documentações apresentadas pelo proponente, em qualquer fase 
da prestação de contas, devem ser entregues legíveis e sem rasura. 
 
2.3 DOS IMPOSTOS 
 
2.3.1 O proponente é o único responsável por todos os encargos e compro-
missos decorrentes da execução do projeto, incluindo obrigações previden-
ciárias, fiscais, comerciais e trabalhistas, bem como aquelas resultantes de 
acordos, dissídios e convenções coletivas. Também são de sua responsa-
bilidade todas as despesas, tributos, tarifas, custas, emolumentos e contri-
buições federais, estaduais ou municipais que estejam direta ou indireta-
mente relacionadas à realização de suas atividades, ao uso de bens móveis 
ou imóveis, e ao pagamento de direitos autorais e de propriedade intelec-
tual. A Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu não terá qualquer 
responsabilidade, seja direta, solidária ou subsidiária. 
 
2.4 DAS COBRANÇAS DE TAXAS BANCÁRIAS 
 
2.4.1 Nos termos do art. 14 da Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório de 
Fomento à Cultura), as contas bancárias abertas exclusivamente para mo-
vimentação dos recursos oriundos dos instrumentos de fomento cultural são 
isentas da cobrança de tarifas bancárias. 
 
2.4.2 Caso seja identificada a cobrança de tarifas, taxas ou quaisquer outros 
encargos na conta vinculada ao projeto, o proponente deverá entrar em con-
tato diretamente com a instituição financeira para solicitar os devidos escla-
recimentos e a regularização da situação. 
 
2.5 DA AUTORREMUNERAÇÃO, REEMBOLSO, VENDAS E CIRCULA-
ÇÃO DE BENS 
 
2.5.1 AUTORREMUNERAÇÃO E REEMBOLSO 
 
2.5.1.1 Caso o proponente seja pessoa jurídica e seus dirigentes/sócios 
exerçam alguma função na ficha técnica do projeto, ou caso o representante 
exerça função prevista no plano de trabalho, poderá haver autorremunera-
ção pelo serviço prestado, nos termos do § 2º do art. 15 da Lei nº 
14.903/2024. 
 
2.5.1.2 Nos casos em que houver autorremuneração, deverá ser preenchido 
o Anexo 1 – Autodeclaração Para Fins de Autorremuneração, vinculado ao 
final deste Manual. 
 
2.5.1.3 Somente será permitida a autorremuneração em até 30% (trinta por 
cento) do recurso total do projeto cultural aprovado, e este valor não deve 
ser ultrapassado. 
 
● O recolhimento e a declaração dos impostos devidos sobre a autorremu-
neração são de responsabilidade do proponente, e seus comprovantes de-
vem ser juntados ao Anexo 1. 
 
2.5.1.4 Com base no art. 15, § 3º, do Marco Regulatório de Fomento à Cul-
tura, o proponente poderá ser reembolsado por despesas executadas com 
recursos próprios ou de terceiros, desde que: 
 
● possam ser comprovadas mediante apresentação de documentos fiscais 
válidos (item 2.2.1); 
 
● tenham sido realizadas em atividades previstas no plano de trabalho e 
dentro do prazo de vigência do Termo de Compromisso Cultural; 
 
● não ultrapassem o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do pro-
jeto cultural aprovado. 
 

Atenção! O limite da porcentagem de reembolso não deve ser acrescido 
e nem, ao menos, confundido com os 30% da autorremuneração. 

 
2.5.2 VENDAS, DISTRIBUIÇÃO E CIRCULAÇÃO DE BENS CULTURAIS 
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2.5.2.1 O proponente poderá realizar a cobrança de ingressos, bilheteria ou 
similares, bem como cobrança pela participação em eventos ou em ações 
de capacitação, tais como seminários, cursos e oficinas, com base no art. 
42 da Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório de Fomento à Cultura), desde 
que previstas no projeto e que tais atividades não integrem a contrapartida 
social (quando houver). 
 
● Os exemplares de produtos ou cota de ingressos devem ser entregues na 
sede da SEMCULT, e a confirmação da entrega deve ser feita mediante 
assinatura de declaração de recebimento, cuja cópia deve ser incluída no 
Relatório de Execução do Objeto. 
 
2.6 DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS E DOS RENDIMENTOS 
 
2.6.1 De acordo com o art. 15 da Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório de 
Fomento à Cultura), o proponente poderá utilizar os recursos recebidos para 
a execução do projeto cultural cujo orçamento foi aprovado para o paga-
mento de: 
 
● I – prestação de serviços; 
 
● II – aquisição ou locação de bens; 
 
● III – remuneração de equipe de trabalho com respectivos encargos; 
 
● IV – diárias de viagem, para custear hospedagem, alimentação, transporte 
e necessidades similares de integrantes da equipe de trabalho; 
 
● V – diárias para custear hospedagem, alimentação e transporte de equipe 
de trabalho, independentemente do regime de contratação; 
 
● VI – despesas com tributos e tarifas bancárias; 
 
● VII – assessoria jurídica, serviços contábeis ou assessoria de gestão de 
projeto; 
 
● VIII – fornecimento de alimentação para a equipe de trabalho ou para a 
comunidade em que ocorre a execução da ação cultural; 
 
● IX – desenvolvimento e manutenção de soluções de tecnologia da infor-
mação; 
 
● X – assessoria de comunicação e despesas com divulgação e impulsio-
namento de conteúdos; 
 
● XI – despesas com manutenção de espaços, inclusive aluguel, e com con-
tas de água e energia, entre outros itens de custeio; 
 
● XII – realização de obras e reformas e aquisição de equipamentos; 
 
● XIII – outras despesas necessárias ao cumprimento do objeto da ação 
cultural. 
 
§ 1º As escolhas da equipe de trabalho e de fornecedores na execução da 
ação cultural serão de responsabilidade do agente cultural, vedada a exi-
gência de que nesse processo decisório sejam adotados procedimentos si-
milares aos realizados no âmbito da administração pública em contratações 
administrativas. 
 
§ 2º Nos casos em que o agente cultural celebrante do instrumento jurídico 
for pessoa jurídica, seus dirigentes ou sócios poderão receber recursos re-
lativos à sua atuação como integrantes da equipe de trabalho ou prestado-
res de serviços necessários ao cumprimento do objeto da ação cultural. 
 
2.6.2 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em 
decorrência da execução do projeto cultural serão de titularidade do propo-
nente desde a data de sua aquisição, de acordo com o art. 16, incisos I e II, 
da Lei nº 14.903/2024 (Marco Regulatório de Fomento à Cultura), nas hipó-
teses em que: 

 
● a proposta cultural tiver como finalidade viabilizar a constituição de acervo, 
fortalecer a transmissão de saberes e práticas culturais, fornecer mobiliário, 
viabilizar aquisição de equipamentos, viabilizar modernização, reforma ou 
construção de espaços culturais, prover recursos tecnológicos para os tra-
balhadores da cultura ou prover recursos para garantir acessibilidade ou 
objetivo similar; 
 
● a análise técnica da comissão específica e/ou da SEMCULT indicar que 
a aquisição de bens com titularidade do proponente seja a melhor forma de 
promover o fomento cultural no caso concreto. 
 
2.6.3 A rubrica de aquisição de bens DEVE estar prevista no Plano de Apli-
cação de Recursos enviado no ato da inscrição, e, caso o proponente iden-
tifique a necessidade de adquirir, produzir ou transformar bens culturais du-
rante a execução do projeto aprovado, esta alteração deverá ser encami-
nhada à Secretaria Municipal de Cultura como pedido de readequação or-
çamentária (item 2.7), nos casos em que ultrapassem o teto de 20% (vinte 
por cento) permitido sem autorização prévia. 
 
2.6.3.1 Nos casos de rejeição da prestação de contas em que a motivação 
esteja relacionada à aquisição ou ao uso do bem, o valor pelo qual ele foi 
adquirido será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização 
monetária. 
 
2.6.3.2 A aplicação de rendimentos de ativos financeiros em benefício do 
objeto do Termo de Compromisso Cultural poderá ser realizada pelo propo-
nente sem necessidade de autorização prévia da Secretaria Municipal de 
Cultura de Nova Iguaçu. 
 

Atenção! A utilização dos rendimentos deve ser relatada no momento do 
preenchimento do Relatório de Execução do Objeto, como parte da Pres-
tação de Contas do Objeto, conforme item 3.2. 

 
2.7 DA READEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.7.1 As readequações do plano de trabalho cujo escopo seja de, no má-
ximo, 20% (vinte por cento) do valor total do Plano de Aplicação de Recur-
sos aprovado poderão ser realizadas pelo proponente sem a necessidade 
de autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu. 
 
● Considera-se readequação o direcionamento entre recursos de itens já 
existentes e aprovados no orçamento; 
 
● A inclusão de itens só pode ser realizada mediante apresentação de jus-
tificativa e autorização da Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu. 
 
2.7.2 Nos casos em que a solicitação de alteração ultrapassar os 20% do 
valor total do Plano de Aplicação de Recursos, é necessário enviar a solici-
tação para o e-mail oficial do Edital (culturaviva.pnab2@novaiguacu.rj.gov.
br) contendo as seguintes informações: 
 
● Plano de Aplicação de Recursos apresentado no momento da inscrição; 
 
● novo orçamento pretendido; 
 
● justificativa pontual de cada item solicitado, relacionada às alterações pre-
tendidas; 
 
● no campo “Assunto” do e-mail: “SOLICITAÇÃO DE READEQUAÇÃO OR-
ÇAMENTÁRIA”. 
 

Atenção! As alterações realizadas também devem ser relatadas no mo-
mento do preenchimento do Relatório de Execução do Objeto, como parte 
da Prestação de Contas do Objeto, conforme item 3.2. 

 
2.7.3 O prazo para o deferimento ou indeferimento do pedido será de 10 
(dez) dias úteis, a contar da data do envio do e-mail com a solicitação. 
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2.7.4 O proponente poderá solicitar pedido de readequação até a metade 
do período de execução da proposta cultural, correspondente a 6 (seis) me-
ses contados da assinatura do respectivo Termo de Compromisso Cultural. 
Não serão aceitos pedidos protocolados após esse prazo. 
 

Atenção! Fique de olho caso o cronograma do Edital seja prorrogado; 
acompanhe as publicações nos meios de comunicação oficiais e do Diário 
Oficial de Nova Iguaçu: https://www.doweb.novaiguacu.rj.gov.br/portal/di-
ario-oficial 

 
2.7.5 Poderão ser autorizadas readequações das atividades previstas na 
proposta cultural, desde que devidamente justificadas pelo proponente e 
previamente aprovadas pela Secretaria Municipal de Cultura. As alterações 
deverão preservar o objeto principal da proposta cultural e o cumprimento 
das Metas pactuadas, não sendo admitidas reduções na quantidade de 
ações previstas ou modificações que comprometam os resultados original-
mente aprovados. 
 
2.7.5.1 Situações excepcionais poderão ser analisadas pela Secretaria Mu-
nicipal de Cultura, mediante apresentação de justificativa fundamentada e 
observada a viabilidade técnica e administrativa da solicitação. 
 

Atenção! As adequações e alterações realizadas dentro do Plano de Tra-
balho devem ser relatadas no momento do preenchimento do Relatório de 
Execução do Objeto, como parte da Prestação de Contas do Objeto, con-
forme item 3.2. 

 
2.8 DA READEQUAÇÃO DE CRONOGRAMA 
 
2.8.1 Nos casos de solicitação de readequação de cronograma, é necessá-
rio enviar, para o e-mail oficial do Edital (culturaviva.pnab2@novaiguacu.rj.
gov.br), as seguintes informações: 
 
● o Cronograma de Execução apresentado no momento da inscrição; 
 
● o novo cronograma almejado; 
 
● justificativa relacionada às alterações pretendidas; 
 
● no campo “Assunto” do e-mail: “SOLICITAÇÃO DE READEQUAÇÃO DE 
CRONOGRAMA”. 
 
2.8.2 O prazo para o deferimento ou indeferimento do pedido será de 10 
(dez) dias úteis, a contar da data do envio do e-mail com a solicitação. 
 
2.8.3 Nos casos em que a solicitação de alteração do cronograma extrapole 
o período de execução previsto inicialmente no Termo de Compromisso Cul-
tural, a Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu deverá analisar a 
possibilidade de assinatura de termo aditivo. 
 

Atenção! De acordo com o art. 17 da Lei Federal nº 14.903, de 27 de 
junho de 2024, a alteração do Termo de Compromisso Cultural será for-
malizada por meio de termo aditivo. 

 
2.8.4 Nos casos de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será man-
tido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execução do objeto da 
ação cultural. 
 
2.9 DA READEQUAÇÃO DE FICHA TÉCNICA 
 
2.9.1 Nos casos de solicitação de readequação de ficha técnica, é necessá-
rio enviar, para o e-mail oficial do Edital (culturaviva.pnab2@novaiguacu.rj.
gov.br), as seguintes informações: 
 
● Ficha Técnica apresentada no momento da inscrição; 
 
● a substituição almejada; 
 
● justificativa relacionada às alterações pretendidas; 

 
● no campo “Assunto” do e-mail: “SOLICITAÇÃO DE READEQUAÇÃO DE 
FICHA TÉCNICA”. 
 
2.9.2 O prazo para o deferimento ou indeferimento do pedido será de 10 
(dez) dias úteis, a contar da data do envio do e-mail com a solicitação. 
 
2.9.3 Nos casos em que a solicitação de alteração da ficha técnica modifi-
que significativamente o escopo do projeto, o pedido será indeferido. 
 
2.10 DA DEVOLUÇÃO DE SALDO RESIDUAL 
 
2.10.1 Os valores remanescentes na conta corrente do projeto que não fo-
rem utilizados até o final do período de vigência do Termo de Compromisso 
Cultural devem ser devolvidos para a conta bancária da Política Nacional 
Aldir Blanc do Município de Nova Iguaçu: 
 
Banco do Brasil 
 
Agência: 0081-7 
 
C/C: 145288-6 
 
2.10.2 A comprovação da transferência constando a devolução do saldo re-
sidual do projeto e o extrato zerado da conta devem ser incluídos no Rela-
tório de Execução do Objeto. 
 
2.11 DA ACESSIBILIDADE 
 
2.11.1 O projeto cultural deve oferecer medidas de acessibilidade compatí-
veis com as características do objeto e deve prever medidas que contem-
plem e incentivem o protagonismo de agentes culturais com deficiência, nos 
termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência), no § 5º do art. 9º do Decreto nº 
11.740/2023 (PNAB) e no art. 2º e art. 16 da Instrução Normativa MinC nº 
10, de 28 de dezembro de 2023, com vistas a fomentar projetos culturais: 
 
● realizados por proponentes pessoas físicas e representantes legais de 
pessoa jurídica que sejam pessoa com deficiência; 
 
● realizados por pessoas físicas e jurídicas que contenham pessoas com 
deficiência em posições de criação, direção, produção, coordenação e ges-
tão criativa do projeto; 
 
● com ficha técnica majoritariamente composta por pessoas com deficiên-
cia; 
 
● com temáticas relacionadas à acessibilidade e pessoas com deficiência; 
 
● voltados às ações formativas sobre acessibilidade; ou 
 
● voltados à qualificação profissional de pessoas com deficiência nas ca-
deias produtivas da cultura. 
 
2.11.2 O proponente pode adotar, entre outras, as seguintes medidas de 
acessibilidade: 
 
I – Acessibilidade arquitetônica: recursos que permitam o acesso de pes-
soas com deficiência, mobilidade reduzida ou idosas aos locais de realiza-
ção das atividades culturais e a espaços acessórios (banheiros, áreas de 
alimentação, circulação, palcos e camarins), tais como: 
 
● rotas acessíveis, com espaço de manobra para cadeira de rodas, inclusive 
em palcos e camarins; 
 
● piso tátil; 
 
● rampas; 
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● elevadores adequados para pessoas com deficiência; 
 
● corrimãos e guarda-corpos; 
 
● banheiros femininos e masculinos adaptados para pessoas com deficiên-
cia; 
 
● vagas de estacionamento reservadas para pessoas com deficiência; 
 
● assentos destinados a pessoas obesas, com mobilidade reduzida, com 
deficiência e idosas; 
 
● iluminação adequada; 
 
● filas preferenciais devidamente identificadas; 
 
● demais recursos que garantam o acesso de pessoas com deficiência, mo-
bilidade reduzida ou idosas. 
 
II – Acessibilidade comunicacional: recursos que possibilitem o acesso 
de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos 
produtos culturais gerados pelo projeto, tais como: 
 
● Língua Brasileira de Sinais – Libras; 
 
● Sistema Braille; 
 
● sistema de sinalização ou comunicação tátil; 
 
● audiodescrição; 
 
● legendas para surdos e ensurdecidos; 
 
● linguagem simples; 
 
● textos adaptados para softwares leitores de tela; 
 
● reserva de espaços para pessoas surdas, preferencialmente em frente ao 
palco onde se localizam os intérpretes de Libras; 
 
● demais recursos que assegurem comunicação acessível para pessoas 
com deficiência. 
 
III – Acessibilidade atitudinal: medidas voltadas à promoção de atitudes 
inclusivas e ao atendimento adequado de pessoas com deficiência, tais 
como: 
 
● capacitação das equipes envolvidas no projeto cultural; 
 
● contratação de profissionais com deficiência e/ou especializados em aces-
sibilidade cultural; 
 
● formação e sensibilização de agentes culturais, do público e de todos os 
envolvidos na cadeia produtiva da cultura; 
 
● participação de consultores e colaboradores com deficiência; 
 
● promoção da representatividade nas equipes, nas temáticas, exposições, 
espetáculos e ações culturais em geral; 
 
● outras medidas que contribuam para a eliminação de atitudes capacitistas. 
 
2.11.3 Os recursos a serem utilizados em medidas de acessibilidade devem 
estar previstos nos custos do projeto desde a sua concepção e descritos no 
Plano de Aplicação de Recursos. 
 
2.11.4 Os materiais de divulgação dos produtos culturais resultantes do pro-
jeto serão disponibilizados em formatos acessíveis a pessoas com deficiên-

cia, conterão informações sobre os recursos de acessibilidade disponibiliza-
dos, e os símbolos universais que indiquem a acessibilidade disponível de 
forma expressa e visível. 
 
2.11.5 A comprovação das medidas de acessibilidade (registros fotográficos 
e audiovisuais) deve ser incluída no Relatório de Execução do Objeto. 
 
2.12 DA DIVULGAÇÃO E DO REGISTRO DAS ATIVIDADES DO PRO-
JETO 
 
2.12.1 Os produtos culturais e as peças de divulgação do projeto contem-
plado deverão exibir, obrigatoriamente, as seguintes marcas: 
 
● Política Nacional de Cultura Viva (PNCV); 
 
● Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB); 
 
● Sistema Nacional de Cultura; 
 
● Ministério da Cultura (MinC); 
 
● Governo Federal; 
 
● Secretaria Municipal de Cultura (SEMCULT); 
 
● Fundação Educacional e Cultural de Nova Iguaçu (FENIG); 
 
● Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu. 
 
2.12.2 A aplicação dessas marcas deverá seguir as orientações técnicas 
contidas no Manual de Aplicação de Logotipos e Marcas PNAB/PNCV – Ci-
clo 2, a ser divulgado pela Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu. 
 
2.12.3 O proponente deve observar as vedações previstas na Lei nº 
9.504/1997 (Lei das Eleições) nos três meses que antecedem o pleito elei-
toral, especialmente no que tange à promoção pessoal e à publicidade ins-
titucional. 
 
2.12.3.1 Orientações específicas de como realizar a divulgação do projeto 
cultural nos três meses que antecedem o pleito eleitoral serão informadas 
posteriormente ao proponente selecionado. 
 
2.12.4 Todo e qualquer material de divulgação do projeto contemplado de-
verá ser encaminhado para aprovação da Secretaria Municipal de Cultura 
de Nova Iguaçu, mediante envio para o endereço eletrônico comunicacao.
semcult@novaiguacu.rj.gov.br, com cópia para o e-mail oficial do Edital: cul-
turaviva.pnab2@novaiguacu.rj.gov.br, a fim de garantir sua correta utiliza-
ção. 
 
● É obrigatório o encaminhamento do material de divulgação à Secretaria 
Municipal de Cultura com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data de 
realização da respectiva atividade. 
 
2.12.5 O material de divulgação do projeto e de seus produtos deverá ser 
disponibilizado em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá 
informações sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados. 
 
2.12.6 O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, 
nos termos do § 1º do art. 37 da Constituição Federal. 
 
2.12.7 Fica autorizado pelo proponente, no ato da inscrição, a utilização de 
imagem, voz e nome para fins de divulgação institucional da Prefeitura Mu-
nicipal de Nova Iguaçu, da Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu 
e do Governo Federal, bem como dos produtos culturais resultantes do pro-
jeto cultural. 
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2.12.8 O proponente deve registrar as atividades do projeto com fotografias 
e vídeos e publicá-las em redes sociais específicas do projeto ou do propo-
nente, como forma de dar transparência às finalidades do objeto cultural. 
 
2.12.9 O proponente deve registrar a presença do público em atividades 
como eventos, aulas, oficinas e apresentações por meio de listas de pre-
sença a serem assinadas pelos participantes. 
 
2.12.10 As fotografias, artes de divulgação e os registros de publicação em 
redes sociais e de presença devem ser incluídos no Relatório de Execução 
do Objeto. 
 
2.12.11 A SEMCULT poderá citar, para fins de divulgação institucional, a 
seleção do proponente deste Edital. 
 

Atenção! A Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu poderá citar, 
para fins de divulgação institucional, a seleção do proponente do Edital 
PNAB II Nº 06/2026 e utilizar imagem, voz e nome para fins de divulgação 
institucional da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu, da Secretaria Muni-
cipal de Cultura e do Governo Federal, bem como dos produtos culturais 
resultantes do projeto cultural. 

 
3. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
3.1 A prestação de contas do projeto cultural contemplado no Edital de Fo-
mento a Projetos Continuados de Pontos de Cultura, executado com recur-
sos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB) – Ciclo 2 
no âmbito da Política Nacional de Cultura Viva (PNCV), será realizada por 
meio de duas modalidades: 
 
● Apresentação de Relatório de Execução do Objeto; 
 
● Apresentação de Relatório Financeiro da Execução Cultural. 
 
3.2 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO 
OBJETO 
 
3.2.1 O Relatório de Execução do Objeto (Anexo 2) é um relatório simplifi-
cado destinado a comprovar que foram alcançados os resultados e/ou ob-
jetivos do projeto cultural selecionado, incluindo o cumprimento das Metas 
1 (Formação e Educação Cultural), 2 (Mostra Artística/Cultural) e 3 (Registro 
e Divulgação), bem como de eventuais Metas adicionais previstas no Plano 
de Trabalho. 
 
3.2.2 As informações deverão ser preenchidas de forma clara e objetiva, de 
modo a comprovar a execução do produto cultural previsto no projeto apro-
vado. 
 
3.2.3 O Relatório de Execução do Objeto deverá conter: 
 
● comprovação de que os resultados da ação cultural foram alcançados; 
 
● descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
 
● documentos comprobatórios da execução, tais como: 
 
i) declarações de realização dos eventos com registro fotográfico ou audio-
visual; 
 
ii) clipping de matérias jornalísticas; 
 
iii) releases; 
 
iv) folders; 
 
v) catálogos; 
 
vi) panfletos e filipetas; 
 

vii) comprovação de divulgação; 
 
viii) prints de redes sociais, entre outros documentos pertinentes. 
 
3.2.4 O Relatório de Execução do Objeto deverá ser encaminhado no prazo 
de até 90 (noventa) dias, contados a partir do término da vigência do Termo 
de Compromisso Cultural, conforme item 14.2 do Edital, para o endereço 
eletrônico culturaviva.pnab2@novaiguacu.rj.gov.br. 
 
3.2.5 O Relatório de Execução do Objeto deverá estar devidamente preen-
chido e assinado pelo proponente ou seu responsável legal, acompanhado 
obrigatoriamente dos seguintes anexos: 
 
● Declaração de Direitos Autorais e Autorização de Uso de Conteúdo do 
Relatório de Execução do Objeto (Anexo 3); 
 
● peças de divulgação, conforme o Manual de Aplicação de Logotipos e 
Marcas; 
 
● fotos, vídeos e outros registros do projeto, disponibilizados por meio de 
links para pastas on-line; 
 
● extrato zerado da conta bancária do projeto. 
 
3.2.6 Os documentos deverão ser enviados em anexo, devidamente preen-
chidos e assinados. 
 
3.2.7 Serão consideradas apenas assinaturas eletrônicas com certificado 
digital no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Bra-
sil), tais como a plataforma GOV.BR. 
 
3.2.8 Não serão aceitas assinaturas com manipulação de imagem ou inse-
ridas por meio de colagem (PNG, JPEG, entre outros). 
 
3.2.9 Na impossibilidade de assinatura eletrônica, serão aceitas assinaturas 
de próprio punho com firma reconhecida em cartório, conforme os docu-
mentos de identificação apresentados no ato da inscrição, ou assinadas 
presencialmente na presença de um servidor da SEMCULT, por possuir fé 
pública.  
 
4. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
4.1 A avaliação e o julgamento da prestação de contas serão realizados 
pela Comissão de Avaliação da Prestação de Contas do Edital PNAB II Nº 
06/2026 – Ciclo 2, designada pela Secretaria Municipal de Cultura de Nova 
Iguaçu por meio de Portaria publicada no Diário Oficial do Município. 
 
4.1.1 Esta Comissão ficará responsável pela análise dos relatórios (de Exe-
cução do Objeto e Financeiro da Execução Cultural) e deverá elaborar pa-
recer técnico em que concluirá: 
 
● pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento 
parcial devidamente justificada; 
 
● pela necessidade de o agente cultural proponente apresentar documen-
tação complementar relativa ao cumprimento do objeto; 
 
● pela necessidade de o agente cultural proponente apresentar Relatório 
Financeiro da Execução Cultural, caso considere os elementos contidos no 
Relatório de Execução do Objeto e na documentação complementar insufi-
cientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 
parcial justificado. 
 
5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS EM RELATÓRIO FINANCEIRO DA 
EXECUÇÃO CULTURAL 
 
5.1 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido somente nas 
seguintes hipóteses: 
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● caso a Comissão de Avaliação da Prestação de Contas considere que os 
elementos contidos no Relatório de Execução do Objeto e na documentação 
complementar sejam insuficientes para demonstrar o cumprimento integral 
do projeto cultural ou o cumprimento parcial justificado; 
 
● quando for recebida, pela Comissão de Avaliação da Prestação de Contas 
e/ou pela SEMCULT, denúncia de irregularidade na execução da proposta 
cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os elementos fáticos 
apresentados. 
 

Atenção! O modelo de Relatório Financeiro da Execução Cultural será 
disponibilizado apenas para os proponentes que se encontrarem nesta 
situação, após notificação pela Secretaria Municipal de Cultura de Nova 
Iguaçu. 

 
5.2 O proponente notificado deverá especificar todos os itens e/ou serviços 
contratados no Relatório Financeiro da Execução Cultural, acompanhado 
da documentação comprobatória correspondente. 
 
5.3 O Relatório Financeiro da Execução Cultural deve ser apresentado no 
prazo de até 90 (noventa) dias, contados do recebimento da notificação es-
pecífica da SEMCULT, exigível nas hipóteses previstas no art. 20 da Lei nº 
14.903/2024. 
 
5.4 A documentação relativa ao cumprimento do projeto cultural e à execu-
ção financeira do Termo de Compromisso Cultural deverá ser mantida pelo 
proponente, independentemente de notificação pela SEMCULT, pelo prazo 
de 5 (cinco) anos, contados a partir da realização do repasse dos recursos 
financeiros provenientes deste Edital, tais como Notas Fiscais (NF), Notas 
Fiscais Eletrônicas (NF-e), comprovantes de transação bancária, recibos, 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica (DANFE) e demais documen-
tações comprobatórias oficiais de pagamentos. 
 
5.4.1 Os Recibos de Pagamento de Autônomo (RPA) ou Recibos de Paga-
mento de Contribuinte Individual (RPCI) apenas serão aceitos junto de seus 
respectivos comprovantes de recolhimento de impostos, bem como com-
provantes de depósito e/ou transferência bancária. 
 
5.4.2 O proponente deverá obrigatoriamente guardar e garantir a integri-
dade da documentação referente à prestação de informações. 
 
6. DA AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DO RELATÓRIO FINANCEIRO DE 
EXECUÇÃO CULTURAL 
 
6.1 A Comissão de Avaliação responsável pela avaliação e julgamento da 
prestação de contas, mencionada no item 4.1, poderá: 
 
● solicitar documentação complementar, quando for o caso; 
 
● aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando estiver convencida 
do cumprimento integral do projeto cultural; 
 
● aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a 
realização do projeto cultural, mas verificada inadequação na execução do 
projeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
 
● rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente. 
 
6.2 A Comissão de Avaliação da Prestação de Contas pode determinar uma 
das seguintes medidas: 
 
● a devolução de recursos em valor proporcional à inexecução do projeto 
cultural verificada; 
 
● o pagamento de multa, nos termos de regulamento; 
 
● suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime pró-
prio de fomento à cultura pelo prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (qui-
nhentos e quarenta) dias. 

 
6.3 As medidas previstas no item 6.2 poderão ser aplicadas cumulativa-
mente somente nos casos de comprovada má-fé. 
 
6.4 A decisão de aprovação ou de rejeição da prestação de contas deverá 
ser proferida no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados da data 
de término de vigência do Termo de Compromisso Cultural. 
 
6.5 Nos casos em que houver decisão por aprovação da prestação de con-
tas, com ou sem ressalvas, será determinado o arquivamento do processo. 
 
6.6 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do 
instrumento afasta a reprovação da prestação de contas, desde que com-
provada. 
 
6.7 Nos casos de rejeição parcial ou total da prestação de contas, o propo-
nente poderá requerer que as medidas sejam convertidas em obrigação de 
executar plano de ações compensatórias. 
 
6.8 Nos casos em que for determinada a devolução de recursos, o cálculo 
será realizado a partir da data de término da vigência do Termo de Compro-
misso Cultural, com atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), além do acréscimo de juros de mora nos 
termos do art. 406 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
com subtração de eventual período de descumprimento pela administração 
pública do prazo previsto no item 6.4. 
 
6.9 Nos casos em que for determinado o pagamento de multa, os parâme-
tros de atualização monetária e de acréscimo de juros observarão o dis-
posto no item 6.8. 
 
6.10 Nos casos em que for determinada a devolução de recursos ou o pa-
gamento de multa, a administração pública deverá exercer sua pretensão 
de ressarcimento ao erário no prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do 
trânsito em julgado na esfera administrativa, sob pena de prescrição. 
 
6.11 Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do proponente, será 
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceita-
ção de plano de ações compensatórias. 
 
6.12 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erá-
rio, o proponente poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas 
condições previstas na legislação. 
 
6.13 O prazo de execução do plano de ações compensatórias será o menor 
possível, conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo original-
mente previsto de vigência do Termo de Compromisso Cultural. 
 
6.14 A inadimplência, inexecução e/ou infração total ou parcial deste Ma-
nual, do Edital ou do Termo de Compromisso Cultural sujeitará o propo-
nente, sem prejuízo de eventual indenização por perdas e danos e das de-
mais sanções cabíveis, e observando-se o direito de defesa prévia, à ime-
diata restituição da integralidade do aporte efetuado pela PMNI/SEMCULT, 
devidamente corrigido, acrescido das devidas multas e juros até o efetivo 
pagamento. 
 
● A regra mencionada no item 6.11 também se aplicará a todos os casos 
de desistência da execução do projeto cultural pelo proponente, após ter 
recebido o aporte. 
 
6.15 Os casos omissos porventura existentes ficarão a cargo da Comissão 
de Avaliação designada para avaliar a prestação de contas e do Secretário 
Municipal de Cultura. 
 
7. DOS CRONOGRAMAS E PRAZOS 
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7.1 O cronograma, contendo os prazos específicos de cada etapa, está es-
tabelecido e publicado em conjunto com o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚ-
BLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MUNICIPAL DE PONTOS DE CUL-
TURA DE NOVA IGUAÇU 2, encontrando-se disponível no endereço ele-
trônico: https://www.novaiguacu.rj.gov.br/semcult/pnab/. 
 
7.1.1 Qualquer alteração e/ou prorrogação de prazos será publicada no Di-
ário Oficial de Nova Iguaçu (https://www.doweb.novaiguacu.rj.gov.br/portal/
diario-oficial) e divulgada no site oficial da Prefeitura (https://www.novai-
guacu.rj.gov.br/semcult/pnab/). 
 
7.2 Será de responsabilidade do proponente acompanhar os prazos indica-
dos no cronograma do Edital, bem como qualquer alteração e/ou prorroga-
ção destes, sempre publicados no Diário Oficial de Nova Iguaçu e nos en-
dereços eletrônicos citados acima. 
 
7.3 A Secretaria de Cultura de Nova Iguaçu não se responsabiliza por perda 
e/ou esquecimento de prazos do Edital, pelo não cumprimento das etapas 
nos períodos estipulados, assim como pelo não envio de documentações 
necessárias à prestação de contas nos períodos estipulados. 
 
8. DAS OBSERVAÇÕES FINAIS 
 
8.1 Toda e qualquer aplicação das marcas deverá ser obrigatoriamente en-
caminhada para aprovação prévia da Secretaria Municipal de Cultura de 
Nova Iguaçu, por meio do e-mail comunicacao.semcult@novaiguacu.rj.gov.
br, com cópia para o e-mail oficial do Edital: culturaviva.pnab2@novaiguacu.
rj.gov.br. 
 
8.1.1 O não cumprimento das normas estabelecidas no Manual de Aplica-
ção de Logotipos e Marcas implicará no encaminhamento do proponente 
para a etapa de Relatório Financeiro da Execução Cultural e poderá resultar 
na reprovação da prestação de contas, observadas as disposições do Edital 
e da legislação aplicável. 
 
8.2 Em casos excepcionais, em que seja COMPROVADA a impossibilidade 
do proponente de dar continuidade aos procedimentos fiscais do seu res-
pectivo projeto cultural, será necessária a apresentação de procuração com 
FIRMA RECONHECIDA POR AUTENTICIDADE EM CARTÓRIO DE CIR-
CUNSCRIÇÃO, cedendo os poderes outorgados, sendo este definido pelo 
próprio proponente. 
 
8.3 Toda e qualquer comunicação referente ao projeto deverá ser realizada 
exclusivamente pelo proponente, por meio do canal oficial do Edital de Fo-
mento: 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MU-
NICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2: culturaviva.
pnab2@novaiguacu.rj.gov.br – telefone (21) 2666-0172. 
 
8.3.1 As informações referentes ao projeto serão tratadas somente com o 
proponente, exceto em caso de apresentação de declaração assinada pela 
plataforma “GOV.BR”, de próprio punho presencialmente ou autenticada em 
cartório com firma reconhecida para os devidos fins. 
 
MANUAL DE EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MU-
NICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 – CULTURA 
VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! – FOMENTO A PROJETOS CONTINU-
ADOS DE PONTOS DE CULTURA 
 
ANEXO 1 - AUTODECLARAÇÃO PARA FINS DE AUTORREMUNERA-
ÇÃO 
 
 
DADOS DO REQUERENTE  
 
Nome completo: ______________________________________________ 

 
Nome social*:  _______________________________________________ 
 
*Se o proponente for pessoa travesti, transexual ou transgênero, tem direito 
de usar o seu nome social na comunicação realizada pela Prefeitura da Ci-
dade de Nova Iguaçu, bem como pela Secretaria Municipal de Cultura de 
Nova Iguaçu e pela Fundação Educacional e Cultural de Nova Iguaçu. 
 
Apelido ou nome artístico: ______________________________________ 
 
Data de nascimento: __________________________________________ 
 
Local de nascimento: __________________________________________  
 
Endereço residencial: __________________________________________ 
 
Município: ___________________________________________________ 
 
Unidade da Federação: ________________________________________ 
 
CPF: _______________________________________________________  
 
RG:________________________________________________________ 
 
Data/Local de expedição: _______________________________________ 
 
Declaro, para os devidos fins, que prestei o serviço de ________________ 
no Projeto“___________________________________________________ 
”, que obteve recursos da Lei federal de Nº 14.399, de 8 de julho de 2022, 
e para tanto faço jus ao valor de R$_______________________________ 
( _____________________________________________________ reais) 
[inserir valor por extenso], nos termos do que foi estabelecido no plano de 
trabalho aprovado com explícita previsão na planilha orçamentária do pro-
jeto contemplado pelo [INSIRA NOME DO EDITAL]  conforme lista de ati-
vidades apresentada a seguir:  
 
FORMULÁRIO DE ATIVIDADES REALIZADAS  
 
(Mês/Ano)  
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
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Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026.  
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026. 
 
[Incluir descrição da atividade] 
Nova Iguaçu, ________________________________________________ 
(INSERIR MÊS) de 2026.  
 
[Incluir descrição da atividade] 
 
Declaro, sob as penas previstas na legislação, que as informações presta-
das nesta declaração são verdadeiras, e que estou ciente das penalidades 
previstas no art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal*: 
 
“Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele 
devia constar ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da 
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 
alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena - reclusão, de um 
a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três 
anos, e multa, se o documento é particular.” 
 
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA COMPROVAÇÃO DE ATUA-
ÇÃO NAS ATIVIDADES ARTÍSTICAS E CULTURAIS CITADAS ACIMA, 
OBJETO DE AUTO REMUNERAÇÃO: 
 
Para fins de comprovação de atuação social ou profissional nas áreas artís-
tica e cultural da Lei federal de nº 14.399, de 08 de julho de 2022, poderão 
ser apresentados um dos seguintes documentos:  
 
I - Cadastro Municipal; 
 
II - Portfólio na área de atuação contemplada; 
 
III - Comprovante de formação técnica ou acadêmica; 
 
IV - Outros documentos de comprovação oficiais. 
 
Os documentos deverão ser apresentados na entrega da cópia digital para 
conferência. 
 

 
Nova Iguaçu, ________ de ______________________ de 2026. 

 
 
___________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REQUERENTE  
(Igual à do documento de identificação) 

 
INSTRUÇÕES:  
 
1. Preencher os dados completos e assinar.  
 
MANUAL DE EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MU-
NICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 – CULTURA 
VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! – FOMENTO A PROJETOS CONTINU-
ADOS DE PONTOS DE CULTURA 
 
ANEXO 2 - RELATÓRIO DE OBJETO DA EXECUÇÃO CULTURAL 
 
1. DADOS DO PROJETO CULTURAL 
 
NOME DO PROJETO: _________________________________________ 
 
NÚMERO DO PROCESSO INDIVIDUAL: __________________________ 
 
NOME DO AGENTE CULTURAL PROPONENTE: ___________________ 
 
N° DO CPF/CNPJ: ____________________________________________ 
 
Nº DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL: _______________________ 
 
INÍCIO DA EXECUÇÃO: __/__/__ 
 
TÉRMINO DA EXECUÇÃO: __/__/__ 
 
VIGÊNCIA DO PROJETO: ______________________________________ 
 
NOME DO EDITAL: ___________________________________________ 
 
VALOR RECEBIDO ATRAVÉS DO EDITAL: ________________________ 
 
DATA DE RECEBIMENTO DOS RECURSOS: __/__/___ 
 
DATA DE ENTREGA DESTE RELATÓRIO: __/__/___ 
 
2. RESULTADOS DO PROJETO CULTURAL 
 
2.1. RESUMO:  
 
(Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando 
principais resultados e benefícios gerados e outras informações pertinen-
tes.)  
 

 

 
2.2. AS AÇÕES PLANEJADAS PARA O PROJETO CULTURAL FORAM 
REALIZADAS?  
 
(   ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 
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(   ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 
 
(   ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 
 
(   ) As ações não foram feitas conforme o planejado.  
 
Caso tenha assinalado uma das duas últimas opções, descreva quais 
ações não foram feitas conforme o planejado e quais os motivos: 
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________ 
 
2.3. DATA DE REALIZAÇÃO DO PROJETO CULTURAL  
 

  
 

 
2.4. OBJETIVOS DO PROJETO CULTURAL: (Preenchimento obrigatório)* 
 
Neste campo, você deve descrever como os objetivos mencionados no 
Plano de Trabalho foram alcançados. Caso não tenham sido alcançados 
completamente, indique sugestões de mudanças e alterações que possam 
ser feitas nas ações do projeto. 
 

 
 
 
 
 

 
2.5 AÇÕES DESENVOLVIDAS:  
 
Descreva as ações desenvolvidas, datas, locais, horários, etc. Fale também 
sobre  eventuais alterações nas atividades previstas no projeto cultural, bem 
como os possíveis impactos nas metas acordadas. 
 

 
 
 
 
 

 
3. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 
 
3.1 DE QUE FORMA ACONTECERAM AS AÇÕES E ATIVIDADES DO 
PROJETO CULTURAL? 
 
(  ) Presencialmente em local fixo 
 
(  ) Presencialmente itinerante  
 
(  ) Remotamente/Online 
 
(  ) Em formato híbrido 
 
(  ) Outros (especificar) 
 
(  ) Não aplicável  
 
Caso tenha marcado híbrido, indique os links de comprovação das ativida-
des: 
 
___________________________________________________________ 
 
3.2 QUAIS PLATAFORMAS VIRTUAIS FORAM USADAS?  

 
Você pode marcar mais de uma opção. 
 
(  )Youtube 
 
(  )Instagram / IGTV 
 
(  )Facebook 
 
(  )TikTok 
 
(  )Google Meet, Zoom etc. 
 
(  )Outros: ___________________________________________________ 
 
3.3 INFORME AQUI OS LINKS DESSAS PLATAFORMAS:  
 
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 
 
3.4 DE QUE FORMA ACONTECERAM AS AÇÕES E ATIVIDADES PRE-
SENCIAIS DO PROJETO? 
 
(  )1. Fixas, sempre no mesmo local. 
 
(  )2. Itinerantes, em diferentes locais. 
 
(  )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros 
locais. 
 
3.5 EM QUE(QUAIS) LUGAR(RES) O PROJETO CULTURAL ACONTE-
CEU?  
 

 
 

 
3.6 ONDE O PROJETO CULTURAL FOI REALIZADO? (Você pode marcar 
mais de uma opção.) 
 
(    ) Equipamento cultural público municipal. 
 
(    ) Equipamento cultural público estadual. 
 
(    ) Espaço cultural independente. 
 
(    ) Escola. 
 
(    ) Praça. 
 
(    ) Rua. 
 
(    ) Parque. 
 
(    )Outros, indicar qual:  _______________________________________. 
 
3.7 QUAL O CEP DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AÇÃO? ___________ 
 
4. CUMPRIMENTO DAS METAS 
 
4.1  METAS INTEGRALMENTE CUMPRIDAS: 
 
Atenção! Descreva a meta, conforme consta no projeto  cultural apresen-
tado e informe como a meta foi cumprida.  
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4.2 METAS PARCIALMENTE CUMPRIDAS (SE HOUVER):  
 
Atenção! Descreva a meta, conforme consta no projeto  cultural apresen-
tado e justifique porque parte da meta não foi cumprida.  
 

 
 
 
 

 
4.3 METAS NÃO CUMPRIDAS (SE HOUVER): 
 
Atenção! Descreva a meta, conforme consta no projeto cultural apresen-
tado e justifique porque a meta não foi cumprida. 
 

 
  
 
 

 
5. PRODUTOS CULTURAIS GERADOS 
 
5.1 A EXECUÇÃO DO PROJETO CULTURAL GEROU ALGUM PRODUTO 
CULTURAL? 
 
(Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc.) 
 
(   ) Sim 
 
(   ) Não  
 
5.1.1. QUAIS PRODUTOS CULTURAIS FORAM GERADOS? Você pode 
marcar mais de uma opção. 
 
(   ) Publicação 
 
(   ) Livro 
 
(   ) Catálogo 
 
(   ) Live (transmissão on-line) 
 
(   ) Vídeo 
 
(   ) Documentário 
 
(   ) Filme 
 
(   ) Relatório de pesquisa 
 
(   ) Produção musical 
 
(   ) Jogo 
 
(   ) Artesanato 
 
(   ) Obras 
 
(   ) Espetáculo 
 
(   ) Show musical 

 
(   ) Site 
 
(   ) Música 
 
(   ) Outros, indicar qual:  _______________________________________. 
 
5.1.2. INFORME A QUANTIDADE DOS PRODUTOS CULTURAIS GERA-
DOS: 
 

 

 
 5.1.3. COMO OS PRODUTOS CULTURAIS DESENVOLVIDOS FICARAM 
DISPONÍVEIS PARA O PÚBLICO APÓS O FIM DO PROJETO?  
 
(Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube?) 
 

 
 
 

 
5.2. QUAIS FORAM OS RESULTADOS GERADOS PELO PROJETO CUL-
TURAL?  
 
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no projeto cultu-
ral inscrito.  
 

 
 

 
5.3 PENSANDO NOS RESULTADOS FINAIS GERADOS PELO PROJETO, 
VOCÊ CONSIDERA QUE ELE:  
 
(Você pode marcar mais de uma opção). 
 
(  ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 
 
(  ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 
 
(  ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 
 
(  ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 
 
(  ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi desen-
volvido. 
 
(  ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e 
culturais. 
 
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do en-
torno. 
 
(  ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e mani-
festações culturais. 
 
6. PÚBLICO ALCANÇADO:  
 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto cultural, e de-
monstre os mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas 
de presenças. Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante, informe 
as justificativas. 
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7. EQUIPE DO PROJETO 
 
7.1 QUANTAS PESSOAS FIZERAM PARTE DA EQUIPE DO PROJETO 
CULTURAL?  
 
Digite um número exato (exemplo: 23). 
 

 
 

 
7.2 HOUVE MUDANÇAS NA EQUIPE AO LONGO DA EXECUÇÃO DO 
PROJETO CULTURAL?  
 
(  ) Sim        (  ) Não 
 
7.2.1 INFORME SE ENTRARAM OU SAÍRAM PESSOAS NA EQUIPE E AS 
MUDANÇAS OCORRIDAS DURANTE A EXECUÇÃO DO PROJETO CUL-
TURAL, BEM COMO A JUSTIFICATIVA: 
 

 
 
 
 

 
7.3 INFORME OS PROFISSIONAIS QUE FORAM REMUNERADOS PELA 
EXECUÇÃO DO PROJETO CULTURAL: 
 

Nome do pro-
fissional/em-
presa 

Função no 
projeto 

CPF/CNPJ Pessoa ne-
gra ou indí-
gena? 

Pessoa com 
deficiência? 

Ex.: João Silva Produtor 1234567891
01 

Sim. Negra Não 

     

     

 
8. RECURSOS FINANCEIROS COMPLEMENTARES 
 
8.1 A AÇÃO CULTURAL RECEBEU RECURSOS FINANCEIROS DE OU-
TRAS FONTES?  
 
(  ) Não, a ação não recebeu outras fontes de recursos financeiros  
 
(  ) Apoio financeiro municipal 
 
(  ) Apoio financeiro estadual 
 
(  ) Recursos de Lei de Incentivo Municipal 
 
(  ) Recursos de Lei de Incentivo Estadual 
 
(  ) Recursos de Lei de Incentivo Federal 
 

(  ) Patrocínio privado direto 
 
(  ) Patrocínio de instituição internacional 
 
(  ) Doações de Pessoas Físicas 
 
(  ) Doações de Empresas 
 
(  ) Cobrança de ingressos  
 
(  )Vendas de produtos 
 
(  ) Outros, indicar qual: ________________________________________ 
 
8.2 QUAL TOTAL DE RECURSOS FINANCEIROS RECEBIDOS DE OU-
TRAS FONTES? ___________________________________________ 
 
9. DIVULGAÇÃO DO PROJETO CULTURAL 
 
Explique de que forma os meios de divulgação selecionados no momento 
da inscrição foram efetivamente aplicados durante a execução do projeto 
cultural. 
 
TODAS as ações de divulgação devem ser comprovadas a partir de prints 
de redes sociais, artes aprovadas, fotos dos materiais e sua aplicação (car-
tazes distribuídos, etc.), links. 
 

 
 
 

 
10. ACESSIBILIDADE 
 
Descreva quais medidas de acessibilidade foram implementadas para a par-
ticipação de Pessoas com deficiência - PCD´s, tais como, intérprete de li-
bras, audiodescrição, entre outras medidas de acessibilidade a pessoas 
com deficiência, idosos e mobilidade reduzida, conforme previsto no projeto: 
 
Atenção! Inclua nos anexos os registros comprobatórios das medidas de 
acessibilidade. 
 

 
 
 

 
11. TÓPICOS ADICIONAIS 
 
11.1 O projeto solicitou algum pedido de readequação? 
 
(  ) Sim, financeira. 
 
(  ) Sim, do cronograma de execução. 
 
(  ) Sim, da equipe do projeto. 
 
(  ) Sim, outra. Especifique: 
 
(  ) Não 
 
11.2 Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópi-
cos anteriores, se houver. 
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12. ANEXOS  
 
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como: 
 
- listas de presença das atividades,  
 
- relatório fotográfico com comprovação de cada uma das metas e produtos 
descritos no Relatório.  
 
- imagens e comprovações de TODAS as formas de divulgação desenvolvi-
das (matérias de jornal/sites, redes sociais, folders, materiais de divulgação 
do projeto, etc); 
 
- comprovação de realização das medidas de acessibilidade (fotos, depoi-
mentos, vídeos, etc) 
 
- vídeos, depoimentos, em geral. 
 
- entre outros.  
 
Todo o material deve ser enviado em anexo no e-mail, e os links podem ser 
adicionados diretamente no próprio relatório. 
 
 

Nova Iguaçu, _____ de ________________ de 202_. 
 
 

__________________________________________ 
NOME DO PROPONENTE AGENTE CULTURAL  

 
 
INSTRUÇÕES:  
 
1. Preencher os dados completos e assinar.  
 
MANUAL DE EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB II Nº 06/2026 – REDE MU-
NICIPAL DE PONTOS DE CULTURA DE NOVA IGUAÇU 2 – CULTURA 
VIVA DO TAMANHO DO BRASIL! – FOMENTO A PROJETOS CONTINU-
ADOS DE PONTOS DE CULTURA 
 
ANEXO 3 - DECLARAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS E AUTORIZAÇÃO 
DE USO DE CONTEÚDO DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DE PRO-
JETO CULTURAL  
 
Eu, ________________________________________________________, 
portador(a) do documento de identidade nº ________________________, 
inscrito(a) no CPF de nº _______________________________________, 
residente à Rua _____________________________________________, 
nº_________________________________________________________ , 
na cidade de ________________________________________________, 
DECLARO ser titular dos direitos autorais e/ou conexos sobre todo o conte-
údo do produto audiovisual apresentado no RELATÓRIO DE OBJETO DA 
EXECUÇÃO CULTURAL, dentro dos termos do [INSIRA O NOME DO EDI-
TAL] possuindo as respectivas licenças ou autorizações para a utilização de 
obras de terceiros que porventura integrem o mesmo; e, como tal, AUTO-
RIZO a Secretaria Municipal de Cultura de Nova Iguaçu, utilizar o(s) ar-
quivo(s) original(is) (fotos e vídeos) do conteúdo apresentado no RELATÓ-
RIO DE OBJETO DA EXECUÇÃO CULTURAL, em parte ou em sua totali-
dade, para fins institucionais e sem finalidade comercial, pelo prazo de 10 
(dez) anos; sendo autorizada sua reprodução, edição, remix, adaptação, 
distribuição, preparação de obras derivadas, exibição e execução. A pre-
sente autorização é concedida a título gratuito, abrangendo o uso do conte-
údo acima mencionado em todo território nacional e no exterior, em todas 
as suas modalidades e, em destaque, das seguintes formas: i. Sítio eletrô-
nico ou em toda sua rede social; ii. Arquivo digital; iii. Cartazes; iv. Divulga-
ção em geral. Por esta ser a expressão da minha vontade declaro possuir 

os direitos autorais e autorizo o uso acima descrito sem que nada haja a ser 
reclamado a título de direitos conexos ao conteúdo, à minha imagem, à ima-
gem de terceiros ou a qualquer outro.  
 
 

Nova Iguaçu, ____ de ___________  de 202_. 
 

___________________________________________________________ 
NOME DA PROPONENTE AGENTE CULTURAL  

 
INSTRUÇÕES:  
 
1. Preencher os dados completos e assinar.  
 
 

Id. 06103/2026 
 
 

EDUCAÇÃO 
 
 

 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

 

PORTARIA SEMED Nº 121 DE 26 DE AGOSTO DE 2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO do Município de Nova Igu-

açu, no exercício de suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor, 

especialmente no que dispõe o Decreto nº 12.997, de 21 de setembro de 

2022, RESOLVE: 

 

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, com as seguintes 

atribuições: 

 

I. GUILHERME PEREIRA PAPALÉO, matrícula 11/711.819-3, como res-

ponsável pela elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

 

II. NICOLE CRISTINE DA SILVA GONDIM, matrícula 60/737.921-7, como 

responsável pela elaboração de Termo de Referência (TR) 

 

Parágrafo único. As atribuições de que trata o caput deste artigo aplicam-

se a todos os processos administrativos de competência e interesse da Se-

cretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu. 

 

Art. 2º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando as portarias de comissão anteriores com o mesmo objeto. 

 

 

MARIA VIRGÍNIA ANDRADE ROCHA FEITOSA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Id. 06104/2026 

 

PORTARIA SEMED Nº 128 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO de Nova Iguaçu, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE: 
 
Art. 1º - DESIGNAR os seguintes servidores abaixo discriminados para 
compor a Comissão de fiscalização e Acompanhamento dos Contratos n° 
005/CPL/SEMED/2025, n° 006/CPL/SEMED/2025, n° 007/CPL/SE-
MED/2025, n° 008/CPL/SEMED/2025, n° 009/CPL/SEMED/2025, n° 
010/CPL/SEMED/2025, n° 011/CPL/SEMED/2025, n° 012/CPL/SE-
MED/2025, n° 013/CPL/SEMED/2025, n° 014/CPL/SEMED/2025, n° 



 23 
     

            Estado do Rio de Janeiro  
            Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu 
 

Sexta-feira, 11 de setembro de 2026.  

015/CPL/SEMED/2025, n° 016/CPL/SEMED/2025, n° 017/CPL/SE-
MED/2025, n° 018/CPL/SEMED/2025, n° 019/CPL/SEMED/2025, n° 
021/CPL/SEMED/2025, n° 022/CPL/SEMED/2025, n° 023/CPL/SE-
MED/2025, n° 024/CPL/SEMED/2025, n° 025/CPL/SEMED/2025, n° 
026/CPL/SEMED/2025, n° 027/CPL/SEMED/2025, n° 028/CPL/SE-
MED/2025, n° 030/CPL/SEMED/2025, para aquisição de gêneros alimentí-
cios provenientes da Agricultura Familiar, do Empreendedor Familiar Rural 
e suas organizações, destinado ao atendimento ao Programa nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), para atender a Rede Municipal de Ensino de 
Nova Iguaçu, processo administrativo n° 2025/012.448.  
 
- GESTOR: 
- Adriana do Carmo da Silva Cabral – Matrícula n°60/734.562-2 
 
- FISCAIS:  
- Gabriela Moreira dos Santos – Matrícula nº 13/734.907-9 
- Margareth Pereira Mendonça – Matrícula nº 60/716.770-3 
- Tafnes Pereira de Oliveira – Matrícula nº 60/740.012-0 
 
Art. 2º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as portarias de comissão anteriores com o mesmo objeto. 
 
  

MARIA VIRGÍNIA ANDRADE ROCHA FEITOSA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
Id. 06105/2026 

 
 

FAZENDA E FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

 
 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO - CCM 
 

PAUTA DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 2026/117001 Anexos 2021/020075 - 2020/049969. 

Natureza: Recurso de Ofício. 

Contribuinte: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ 

LTDA. 

Recorrente: Autoridade Julgadora de 1ª Instância - SEMEF. 

Conselheiro Relator: ROBERTO VEIGA DOS SANTOS – 3ª Câmara.  

Representante Fazendário: Daniel Saadi Tozatto. 

Julgamento: 30/09/2026 

Hora: 10:30 

Id. 06106/2026 
 
 

 
ORDEM PÚBLICA 

 
 

 

PORTARIA SEMOP Nº 025 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA, no uso das suas atri-

buições que lhe confere a legislação em vigor, RESOLVE: 

 

 Art. 1º. DESIGNAR os servidores responsáveis pela elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar e Termo de Referência, do processo licitatório n.º 
2026/030139, que visa a contratação de empresa especializada em locação 
de contêiner para atender as demandas da Secretaria Municipal de Ordem 
Pública, com as atribuições designadas: 
 

I. ANDREA RIBEIRO RIEGER, matrícula nº 60/734.647-1, como responsá-
vel pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar; 
II. ROGER MARQUES DE PAIVA, matrícula n.º 60/727.439-2, como res-
ponsável pela elaboração do Termo de Referência. 
 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  

 
Nova Iguaçu, 10 de setembro de 2026. 

 
 

FERNANDO VIEIRA BASTOS 
Secretário Municipal de Ordem Pública  

 
Id. 06107/2026 

 
 

TRANSPORTE, TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA 
 

 
 
PORTARIA SEMTMU N° 146 DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E MOBILI-
DADE URBANA, no uso de suas atribuições, e: 
 
CONSIDERANDO a solicitação formulada através do Ofício nº 
01/FNSP/2026, da Catedral de Santo Antônio de Jacutinga, cujo teor diz 
respeito a necessidade de interdição de trânsito no dia 15/09/2026, no ho-
rário das 18h30m até às 20h, para realização do evento “Procissão de 
Nossa Senhora da Piedade”, no bairro Centro, nesta Cidade; 
 
CONSIDERANDO a Resolução Nº 001 de 07/03/2014, da Secretaria de 
Transporte, Trânsito e Mobilidade Urbana – SEMTMU, que normatiza os 
Procedimentos para o exercício das atividades de Apoio ao Tráfego em Lo-
gradouros Públicos do Município de Nova Iguaçu; 
 
CONSIDERANDO que a referida interdição influenciará no tráfego de veí-
culos do sistema de transportes coletivos; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1°. INTERDITAR, em meia pista e de forma intermitente, o tráfego de 
veículos no dia e horário supramencionados, para realização da Procissão, 
na Av. Marechal Floriano Peixoto, nº 2262, Rua Otávio Tarquínio, Av. 
Governador Amaral Peixoto, Travessa Mariano de Moura e retornando 
para à Av. Marechal Floriano de Peixoto, nº 2262, devendo o trânsito vol-
tar às condições normais à medida que transcorra o evento; 
 
Art. 2º. Que, conforme o parágrafo 1° do artigo 95 da Lei 9.503/97, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, fica o solicitante responsável pela 
sinalização do trânsito, visando à segurança e a orientação dos motoristas; 
 
Art. 3º. Fica a cargo do organizador do evento, solicitar o apoio do 20° 
BPMERJ, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil e Supervisão de Ordem Ur-
bana; 
 
Art. 4º. Esta portaria entrará em vigor e produzirá efeitos a partir da data de 
sua publicação. 
 

Nova Iguaçu, 09 de setembro de 2026. 
 
 

LEONARDO BASTOS CALLIJÃO 
Secretário Municipal de Transporte, 

Trânsito e Mobilidade Urbana 
 

Id. 06108/2026 
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SEÇÃO 3 – LICITAÇÕES, CHAMAMENTOS E CONTRATOS 

 
 

 
EDUCAÇÃO 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026/122.160 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Em conformidade com os procedimentos adotados no processo 
administrativo nº 2026/122.160, AUTORIZO e RATIFICO a contratação 
POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, em sua forma ELETRÔNICA, com fulcro 
no art. 75, VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 39 do Decreto Municipal 
nº 12.997/2022 e Decreto Municipal nº 13.594/2024, a contratação 
emergencial de empresa especializada na aquisição de Gêneros 
Alimentícios para fornecimento às instituições que realizam 
atendimento a primeira infância (creches) conveniada com o Município 
de Nova Iguaçu, pelo período de 04 (quatro) meses, conforme 
especificações descritas neste Termo de Referência, em favor da 
empresarial: 
 
- DM COMÉRCIO DE NEGÓCIOS LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.030.356/0001-10, para os itens do Lote 1, no valor total de R$ 
1.089.862,20 (hum milhão, oitenta e nove mil, oitocentos e sessenta e dois 
reais e vinte centavos). 
 
PERFAZENDO O VALOR TOTAL NA ORDEM DE R$ 1.089.862,20 (hum 
milhão, oitenta e nove mil, oitocentos e sessenta e dois reais e vinte centa-
vos). 

 
Nova Iguaçu, 10 de setembro de 2026. 

 
 

MARIA VIRGÍNIA ANDRADE ROCHA FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação 

 

Id. 06109/2026 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE  

CONTRATO ADMINISTRATIVO POR TEMPO DETERMINADO 

 

PROCESSO: 2024/172455 

PARTES: Município de Nova Iguaçu e: 

CONTRATO CONTRATADO CARGO 

463/2025 MARIA CRISTINA MATOS DA SILVA 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

464/2025 HELENA SOUSA ALVES DE SOUZA 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

465/2025 
ANA LUCIA DO NASCIMENTO LOPES 

E SILVA 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

466/2025 ANA CRISTINA MACEDO 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

467/2025 ADRIANA DE AZEVEDO PONTES 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

469/2025 LUCIANE VALÉRIA DUARTE PINTO 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

471/2025 GERLANE LOPES DA SILVA 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

472/2025 
ISABEL CRISTINA DE SIQUEIRA 

FRANÇA PINÇANI 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

474/2025 
LUCIANA DA SILVA TEODORO FER-

REIRA 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

475/2025 
MARTA OLIVEIRA CARVALHO GO-

MES 
AGENTE DE APOIO À IN-

CLUSÃO 

 

OBJETO: Prorrogação por 12 (doze) meses, do prazo estipulado na Cláu-
sula Quarta do contrato firmado, com término em 08/09/2027. 

VALOR: R$ 1.902,34 (mil novecentos e dois reais e trinta e quatro centa-
vos). 

PRAZO: O prazo de vigência do presente termo de contrato é de 12 (doze) 
meses, contados a partir de 09/09/2026 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.90.04 

FUNDAMENTO: Consubstanciado no Edital SEMED nº 002/2025, obser-
vando-se a Legislação vigente. 

DATA DA ASSINATURA: 09/09/2026. 

 

 

MARIA VIRGÍNIA ANDRADE ROCHA FEITOSA 
Secretária Municipal de Educação de Nova Iguaçu 

 
 

Id. 06110/2026 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  

POR TEMPO DETERMINADO 

 
PROCESSO: 2025/186192 
PARTES: Município de Nova Iguaçu e: 

CONTRATO CONTRATADO CARGO 

255/2026 CLAUDIANY RIBEIRO MA-
CHADO 

AGENTE DE APOIO À INCLU-
SÃO 

 
OBJETO: A prestação de serviços de Agente de Apoio à Inclusão, em fa-
vor da Secretaria de Educação de Nova Iguaçu. 

VALOR: R$ 1.902,34 (mil novecentos e dois reais e trinta e quatro centa-
vos). 

PRAZO: O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, 
contados a partir de 09/09/2026, com término em 08/09/2027.   

ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.90.04 

FUNDAMENTO: Consubstanciado no Edital SEMED nº 002/2026, obser-
vando-se a Legislação vigente. 

DATA DA ASSINATURA: 09/09/2026. 

 
MARIA VIRGÍNIA ANDRADE ROCHA FEITOSA 

Secretária Municipal de Educação de Nova Iguaçu 
 

Id. 06111/2026 
 

 
 

SAÚDE 
 

 
 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
 
PROCESSO: 2023/234792 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 015/SEMUS/2025 
PARTES: MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU e SPE CP & D EMPREENDI-
MENTOS LTDA. 
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OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº 015/SE-
MUS/2025, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECI-
ALIZADA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRU-
ÇÃO E ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO, COM FORNECI-
MENTO DE MATERIAL, MÃO-DE-OBRA, FERRAMENTAL E TODOS OS 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À PERFEITA REALIZAÇÃO DO SER-
VIÇO DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, LOCALI-
ZADO NO SEGUINTE ENDEREÇO: RUA PEQUIRI – S/Nº – JARDIM IGU-
AÇU – NOVA IGUAÇU – CEP 26.282-05, CONFORME JUSTIFICATIVAS 
E PLANILHAS LANÇADAS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
2023/234792, COM FULCRO NO ART. 100, DO DECRETO MUNICIPAL Nº 
12.997/2022 E NO PARÁGRAFO PRIMEIRO DA CLÁUSULA SEGUNDA 
DO CONTRATO. 
 
MODALIDADE LICITATÓRIA: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
004/CPL/SEMUS/2025. 
 
PRAZO: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 015/SEMUS/2025 

FICA PRORROGADO POR MAIS 175 (CENTO E SETENTA E CINCO) 

DIAS A CONTAR DE 17 DE SETEMBRO DE 2026, E O PRAZO DE EXE-

CUÇÃO FICA PRORROGADO POR MAIS 210 (DUZENTOS E DEZ) DIAS 

A CONTAR DE 20 DE MAIO DE 2026, NOS TERMOS DO CRONO-

GRAMA FÍSICO-FINANCEIRO ANEXADO AO PROCESSO. 

 

VALOR: FICA MANTIDO O VALOR GLOBAL CONTRATADO. 

PROGRAMA DE TRABALHO: 04.31.01.10.301.5064.2099  

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.91 

FONTE DE RECURSO: 15001002 

NOTA DE EMPENHO: 00154/2026-01 

FUNDAMENTO: CONSUBSTANCIADO POR TODA A LEGISLAÇÃO APLI-
CÁVEL À ESPÉCIE, ESPECIALMENTE AS NORMAS GERAIS DA LEI FE-
DERAL Nº 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 12.997/2022, CONSI-
DERANDO-SE SEMPRE AS RESPECTIVAS ALTERAÇÕES, BEM COMO 
AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DO CONTRATO ORIGINAL E SEUS ADI-
TIVOS. 
DATA DA ASSINATURA: 08 DE SETEMBRO DE 2026. 
 
 

LUIZ CARLOS NOBRE CAVALCANTI 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE  

 
 

Id. 06112/2026 
 
 

SEÇÃO  4 – CONSÓRCIO  
 

 
 

CISBAF 
 
 
 

EXTRATO DO CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PRESTA-

DORA DE SERVIÇOS NA ÁREA DA SAÚDE, LOCALIZADA NO ES-

TADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXADA FLUMI-
NENSE- CISBAF credenciou a empresa HOSPITAL GRAND MATER 
LTDA, inscrito no CNPJ nº 01.395.205/0001-86, com sede na Rua Rio de 
Janeiro, n°192, Quadra 16, Lote 11 Lote 12 Lote 22 Lote 23, Extensão Do 
Bosque, Rio das Ostras, Rio de Janeiro, CEP: 28.893-334, para prestação 
de serviços na área da saúde, utilizando por base valores referenciados na 
tabela CISBAF, conforme objeto da PROCEDIMENTO AUXILIAR DE LICI-
TAÇÃO – CHAMAMENTO PÚBLICO 005/2025. As especificações técnicas 

constantes na Tabela referenciada constam no Processo Administrativo nº 
812/2026. 
 

Fundamento Legal: Artigo 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Resolução CISBAF 003/2024 e demais legislações aplicáveis. 

 

Preço: utilizando por base valores referenciados na tabela CISBAF. 

 

Data de credenciamento: 10/09/2026. 

 

ROSANGELA BELLO – SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CISBAF 

 

Id. 06113/2026 

 

EXTRATO PUBLICAÇÃO  

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE COMPLEMEN-

TARES ESPECIALIZADOS Nº 006/2026 

 

PROCESSO CISBAF Nº. 812/2026 

 

PARTES: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXADA FLU-

MINENSE – CISBAF E 

                  HOSPITAL GRAND MATER LTDA 

 

OBJETO: Prestação de serviços complementares de saúde, conforme 

Anexo I do contrato (Tabela CISBAF). 

 

PRAZO: 12 meses 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas dos serviços complementares 

especializados de saúde realizados decorrentes deste Contrato correrão à 

conta dos recursos financeiros provenientes das dotações orçamentárias 

específicas, oportunamente classificadas. 

 

BASE LEGAL: Artigo 74 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Resolu-

ção CISBAF 003/2024 e demais legislações aplicáveis. 

 

Data da assinatura: 10/09/2026. 

 

ROSANGELA BELLO – SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CISBAF 

 

 
Id. 06114/2026 
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